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I.
AUTORIDADES

Para o período que nos ocupa, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 12 de julho de 2007.  Segundo previsto no artigo 28 de seu Regulamento, o Conselho elegeu como Presidente da CAJP o Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana junto á Organização dos Estados Americanos (OEA).


Em sua primeira sessão de 23 de agosto de 2007, a Comissão elegeu como primeiro Vice-Presidente o Conselheiro Eduardo Acevedo Díaz, Representante Suplente da Missão Permanente da Argentina junto à OEA, e como Segunda Vice-Presidente Keltie Patterson, Representante Suplente da Missão Permanente do Canadá junto à Organização.

II.
ATRIBUIÇÃO DE TEMAS PARA ESTUDO DA COMISSÃO – PLANO DE TRABALHO

Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na já citada sessão de 12 de julho de 2007, acordou que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigo 17 e 18 do Regulamento do Conselho, a CAJP teria a seu cargo 31 mandatos atribuídos no documento “Distribuição de Mandatos Atribuídos pelo Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc.4238/07 rev. 2).


A Comissão adiantou seus trabalhos guiando-se por seu plano de trabalho contido no documento CP/CAJP-2228/07 rev. 3.  De 23 de agosto de 2007 a 21 de maio de 2008, a Comissão realizou 25 reuniões formais, das quais 8 foram destinadas a sessões especiais e de trabalho derivadas de mandatos específicos.


Além disso, a Comissão se reuniu informalmente em seis (6) ocasiões com o fim de levar a cabo um processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

Ao concluir suas atividades, a CAJP remeteu para a consideração do Conselho Permanente 29 projetos de resolução aprovados e 3 pendentes.

Os detalhes sobre o trabalho da Comissão encontram-se no anexo I e os relativos a seus Grupos de Trabalho estão incluídos nos Anexos IV, V, VI e VII deste relatório.

III.
SESSÕES ESPECIAIS E DE TRABALHO

A Comissão realizou as seguintes sessões especiais e de trabalho:


A.
Sessão especial sobre reformas no Regulamento da CIDH

Esta sessão especial foi realizada em 18 de outubro de 2007 em virtude do mandato da AG/RES. 2290 (XXXVII-O/07), “Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, a qual, em seu parágrafo dispositivo 11, b, encarrega a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente de realizar uma sessão na qual a CIDH ilustre as modificações de seu Regulamento, sua aplicação e alcances.

B.
Sessão Especial sobre Liberdade de Pensamento e Expressão

A AG/RES. 2287 (XXXVII-O/07) reiterou ao Conselho Permanente que, “por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes temas na agenda dessa reunião:  i) demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão; ii) o tema do artigo 11 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos”.  A reunião foi realizada em 28 e 29 de fevereiro de 2008.

C.
Reunião de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional

Durante sue XXXVII Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral da OEA, reunida no Panamá, aprovou a resolução AG/RES. 2279 (XXXVII-O/07), “Promoção do Tribunal Penal Internacional”, mediante a qual solicitou ao Conselho Permanente que, com o apoio do Escritório de Direito Internacional, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e sanção dos responsáveis de haver cometido crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional.


Essa sessão de trabalho foi realizada no âmbito da Comissão em 28 de janeiro de 2008 e o relatório da mesma consta no documento CP/CAJP 25697/08.


D.
Sessão Especial sobre Temas de Atualidade no Direito Internacional Humanitário

A resolução AG/RES. 2293 (XXXVII-O/07), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário” encarrega o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e a colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continuar organizando sessões especiais sobre temas de atualidade do direito internacional humanitário.  A sessão foi realizada em 25 de janeiro de 2008.


E.
Sessão Especial sobre a Implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias

A sessão especial da CAJP, realizada em 7 de março de 2008, se deriva do mandato contido na resolução AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07), “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”.

F.
Diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos

O diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos se realizou em virtude do parágrafo 3,g da resolução AG/RES. 2291 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas”, em 4 de abril de 2008.  O relatório desta sessão consta no documento CP/CAJP-2644/08.


G.
Curso de Direito Internacional Humanitário (DIH)

Adicionalmente, no âmbito da CAJP se realizou, com grande êxito, o Segundo Curso sobre Direito Internacional Humanitário, com o apoio e colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e do Escritório de Direito Internacional.  O Curso foi ministrado em 24 de janeiro de 2008, contando com a concorrência de mais de 100 participantes entre membros das Missões Diplomáticas e da Secretaria-Geral.

O Curso apresentou um panorama amplo e introdutório ao DIH, com enfoques específicos nas Convenções de Genebra de 1949 e seus Protocolos Adicionais.  Também abrangeu de maneira detalhada as pessoas protegidas pelas normas de DIH, incluindo pessoas civis, e examinou a inter-relação entre o DIH e o direito internacional dos direitos humanos, e o papel que o direito penal internacional desempenha em matéria de crimes de guerra.  Finalmente, o Curso apresentou módulos sobre a aplicação do DIH no sistema interamericano, especificamente no contexto da Organização dos Estados Americanos e a condução de operações militares em conformidade com as Normas do DIH.


H.
Curso introdutório sobre os Direitos Humanos dos migrantes, incluídos os trabalhadores migrantes e suas famílias


Em 6 de março de 2008 foi ministrado um curso introdutório sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, incluídos os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, organizado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e pela Organização Internacional para as Migrações, em conformidade com as resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 2264 sobre o “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional” e AG/RES. 2289 sobre “Os Direitos Humanos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias”, nas quais se estipula a difusão do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias e a realização de cursos sobre temas de interesse para os Estados membros da OEA.


A finalidade deste curso introdutório foi oferecer uma visão geral da terminologia das migrações, os direitos e obrigações dos Estados e os instrumentos jurídicos internacionais relacionados com os direitos humanos e os direitos trabalhistas dos migrantes.
IV.
RELATÓRIOS ANUAIS

1.
Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

Em sua sessão de 27 de março de 2008 a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu a Comissão Jurídica Interamericana na pessoa de seu Presidente, Doutor Jean-Paul Hubert, e seu Vice-Presidente, Doutor Jaime Aparicio.  O Doutor Jean-Paul Hubert realizou uma apresentação verbal do relatório contido no documento (CP/doc.4260/08).


A Comissão decidiu realizar as observações e recomendações correspondentes que constam no documento CP/CAJP-2616/08.


O correspondente projeto de resolução foi aprovado pela CAJP em 16 de maio de 2007 (CP/CAJP-2589/08 rev. 1).


2.
Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2007 (CP/doc.4280/08) (CP/doc.4280/08 add. 1) (CP/doc.4280/08 add. 2) foi apresentado à Comissão em 3 de abril de 2008 pelo Doutor Paolo G.  Carozza, Presidente desse órgão.


As observações e recomendações dos Estados Membros ao Relatório Anual da CIDH e a apresentação de seu Presidente foram publicadas no documento CP/doc.2629/08.


O projeto de resolução sobre este tema foi acordado pela CAJP em 19 de maio de 2008 (CP/CAJP-2636/08 rev. 2).


3.
Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

O Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2007 e seus Anexos (CP/doc.4267/08) foi apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 3 de abril de 2008 pela Juíza Cecilia Medina Quiroga, Presidente desse órgão.

As Observações e Recomendações dos Estados Membros ao Informe Anual da Corte e a apresentação de sua Presidenta aparecem publicadas no documento CP/CAJP-2628/08.


O projeto de resolução sobre este tema foi acordado em a CAJP o 16 de maio de 2008 (CP/CAJP-2630/08 rev. 2).


4.
Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas

O relatório anual do CEJA, contido no documento CP/doc.4297/08, foi apresentado ao Conselho Permanente na sessão de 7 de dezembro de 2007 por seu Diretor Executivo, Doutor Juan Enrique Vargas Viancos.  As observações e recomendações sobre o mesmo constam na ata dessa reunião.  

A CAJP, em sua sessão de 14 de março de 2008, realizou um diálogo entre os Estados membros e o CEJA em cumprimento da resolução AG/RES. 2281 (XXXVII-O/07), na qual estiveram presentes o Diretor Executivo da entidade e o Doutor Christian Riego, Diretor Acadêmico da mesma.


A Delegação do Chile, com o co-patrocínio do México e Panamá, apresentou o projeto de resolução “Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)” (CP/CAJP-2637/08 rev. 1), aprovado em 15 de maio de 2008.

V.
PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS

A CAJP realizou seis sessões informais com o objetivo de dar um espaço aberto e franco para discutir de uma maneira simples temas pontuais que ilustrarão alguns aspetos do sistema interamericano de direitos humanos, de tal forma que se enriqueça o diálogo previsto entre os Estados e os membros da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, como um processo de preparação para o mesmo.

Os temas escolhidos para estas sessões foram propostos pelas delegações.  Foram tratados:
· O papel da vítima e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) frente à Corte Interamericana de Direitos Humanos

· Modificações no Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

· Propostas sobre o artigo 29, da Tramitação Inicial, o artigo 37, Decisão Sobre Admissibilidade, artigo sobre o abandono
· Propostas sobre ampliação de prazos em algumas etapas do procedimento, maior certeza nos procedimentos para determinar a procedência do arquivamento de casos pela CIDH, formatos de audiências gerais e temáticas.  Incluindo uma avaliação sobre os termos para sua convocação e a importância da participação dos Estados
· Aspectos do procedimento ante os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos:  audiências temáticas, medidas cautelares, soluções amistosas
· Mecanismos para garantir a implementação das decisões da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

· Estrutura da CIDH e sua carga de trabalho

· Financiamento da CIDH
· O papel do Sistema Interamericano de Direitos Humanos na Implementação da Carta Democrática Interamericana
· Diálogo Informal com a Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Juíza Cecilia Medina Quiroga, sobre aspectos relativos a esse órgão do sistema interamericano:  mecanismos para garantir o cumprimento pelos Estados das decisões da Corte, modificações em seu regulamento, o papel da vítima, a faculdade consultiva, as reparações, fortalecimento financeiro.

Os Estados decidiram reconhecer o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente e a importância das sessões informais realizadas e do intercâmbio de propostas e comentários entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, relacionados com o fortalecimento e o aperfeiçoamento do mesmo.

Além disso, expressaram que essas sessões contribuíram para a realização do “diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos” em 4 de abril de 2007, no qual se receberam contribuições de organizações da sociedade civil de acordo com as diretrizes para a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, conforme registrado no relatório da reunião contido no documento CP/CAJP-2644/08.

De igual maneira convidaram os órgãos do sistema a ter em mente as propostas e comentários dos Estados membros ali apresentados, assim como as contribuições da sociedade civil, e a adotar as medidas que considerem pertinentes no âmbito de sua autonomia e independência.

V.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO À ASSEMBLÉIA GERAL.


Antes de iniciar as negociações dos projetos de resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a Comissão adotou uma metodologia de trabalho cujos detalhes aparecem no documento CP/CAJP-2596/08.

A Comissão recebeu um total de 34 projetos de resolução para sua consideração.  Finalmente, foram negociados 33, dos quais 29 foram acordados em sua totalidade e 3 se apresentam a este Conselho ainda pendentes.  O Anexo III apresenta a lista dos projetos de resolução, com o detalhamento das negociações, os documentos correspondentes e sua situação até esta data.

VI.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES


Depois de assumir a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em 12 de julho de 2007, procurei, junto com meus antecessores, o Representante Permanente do Brasil, Embaixador Osmar Chohfi (2006-07), e o Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Francisco Villagrán, identificar algumas observações formuladas com base em suas experiências como Presidentes da CAJP (2005-06).  Nessa oportunidade, obtive uma visão clara e global dos trabalhos da Comissão e seus principais desafios.  Nesse contexto, compartilho várias das conclusões expressadas pelos Embaixadores Villagrán e Chohfi nos documentos AG/doc.4548/06 add. 6 e CP/CAJP-2524/07 rev. 1.  Não obstante, queria apresentar as seguintes observações a fim de contribuir para a execução dos trabalhos futuros da Comissão:

1. A CAJP tem um volume considerável de trabalho que se reflete tanto no amplo número de temas e mandatos que lhe foram atribuídos como na complexidade dos assuntos tratados.  Este delegado tem a plena convicção de que a Comissão tem em sua agenda vários dos temas mais delicados de nossa Organização.  Como exemplo, para mencionar somente dois deles:  democracia e direitos humanos,

2. Durante minha gestão se realizaram seis sessões especiais e dois cursos especializados em temas atribuídos à Comissão e foram negociados 34 projetos de resolução, um número consideravelmente superior ao de praticamente todas as demais comissões.  Ademais, a CAJP se encarrega de receber e examinar os relatórios anuais da CIDH, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana e do Centro de Estudos de Justiça das Américas.
3. Ante tal volume de trabalho, estou totalmente de acordo com meus antecessores no sentido de que é necessário ampliar o apoio de secretaria à Comissão.  Considero que a CAJP necessita de dois funcionários que se dediquem exclusivamente ao acompanhamento de seus trabalhos, pelo menos durante o período mais intenso e de maior complexidade da Comissão (março a junho), quando muitas das resoluções são negociadas e aprovadas.


4.
Durante minha gestão, continuei utilizando como guia, embora nem sempre com o êxito desejado, a metodologia estabelecida sob a presidência do Embaixador Chohfi com o objetivo de racionalizar o trabalho da Comissão, e dessa forma obter maior eficácia no processo de apresentação e negociação de resoluções.  Nessa metodologia, a qual consta no documento CP/CAJP-2596/08, se sugerem algumas diretrizes que serviram como base para a apresentação e negociação de resoluções.  A metodologia consta de propostas tais como a redução da extensão das resoluções, a apresentação de resoluções a cada dois ou três anos e a apresentação de resoluções gerais.

5.
Continuamos com os parâmetros sugeridos pela metodologia para a negociação das resoluções da CAJP, os quais, em geral, foram seguidos.  Queria destacar, entre outros:  a) em relação aos temas já apresentados em 2007, a Presidência propôs que se negociassem somente as partes novas do texto, as quais a Secretaria marcou em negrito; e b) incentivei, ademais, a realização de reuniões informais para a discussão dos projetos de resolução.  Sempre que houve dificuldades para obter o consenso acerca de alguns projetos de resolução, sugeri às delegações interessadas que se reunissem de maneira informal e tentassem superar os obstáculos existentes, o que contribuiu enormemente a que num curto período de tempo se liberasse a maior parte dos projetos atribuídos a esta Comissão.

6.
Queria sublinhar que as sessões especiais constituem um dos exercícios de maior importância da Organização, já que através delas se recebem muitas contribuições e se abordam temas prioritários para os Estados membros.  As sessões especiais requerem um grande esforço de organização, que inclui a definição da ordem do dia e os participantes, consultas com diversos setores e reuniões informais.  A própria realização de uma sessão requer recursos humanos e financeiros significativos.  Essas sessões contam com a participação de personalidades que ocupam cargos importantes em organismos nacionais e internacionais.  Mostrou-se prático, quando as sessões especiais o permitiam, reduzi-las a meio dia com o objetivo de aumentar a assistência e também, por questão pedagógica, para não fatigar os participantes.  Recomendo que se mantenha essa prática que também economiza recursos da Organização.

7.
Desejo ressaltar minha satisfação com o interesse que suscitaram os cursos sobre Direito Internacional Humanitário e sobre os Direitos Humanos dos migrantes, incluídos os trabalhadores migrantes e suas famílias, os quais contaram com um elevado nível de participação.

8.
Queria destacar que os resultados das sessões especiais deveriam ser mais amplamente divulgados.  Nesse sentido, me permito sugerir, como fez o Embaixador Chohfi, que se prepare um CD-ROM de cada sessão, o qual, dado seu baixo custo, poderia ser distribuído, além das Missões dos Estados membros, quando for apropriado, também às entidades interessadas.


9.
Sem dúvida alguma, a inovação mais importante de minha presidência foram as seis sessões informais realizadas sobre diversos temas em relação ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre outros:  o papel da vítima e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) frente à Corte Interamericana de Direitos Humanos, as modificações no Regulamento da CIDH e da Corte, os mecanismos para garantir a implementação das decisões dos Órgãos do sistema e o papel do Sistema Interamericano de Direitos Humanos na Implementação da Carta Democrática Interamericana.  Nestas reuniões os delegados tiveram a oportunidade de escutar peritos sobre cada matéria num ambiente mais descontraído e, ao mesmo tempo, levar a cabo amplos intercâmbios de opiniões que lhes permitiu a formação de um melhor entendimento sobre alguns dos temas em matéria de direitos humanos de alta complexidade e cuja resolução apresenta um premente desafio para a evolução do Sistema.  Além disso, e de grande importância, os representantes dos Estados tiveram a oportunidade de manifestar aos representantes dos órgãos do Sistema seus pontos de vista num meio idôneo para esse intercâmbio.  Recomendo de maneira enfática que se continue e melhore esta prática que resultou tão instrutiva para o Sistema e uma parte importante de seus atores.

10
Não poderia deixar de ressaltar a colaboração que recebi de todas as delegações, assim como a participação interessada e construtiva dos delegados que acompanham os trabalhos da CAJP, que me acompanharam permanentemente, inclusive por meio de consultas e grupos informais.  Quero expressar igualmente meu agradecimento a todo o pessoal da Secretaria por seu significativo empenho e dedicação, em particular à Doutora Carmen Lucía de la Pava, que exerceu a Secretaria da Comissão com entrega, dedicação, responsabilidade e profissionalismo, assim como ao Escritório de Direito Internacional, à Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, à Secretaria de Cúpulas das Américas e todo o pessoal da Secretaria.

11.
Tenho a satisfação também de deixar registrada a excepcional colaboração que recebi dos dois Vice-Presidentes da Comissão, tanto da parte do Conselheiro Eduardo Acevedo Díaz, Representante Suplente da Missão Permanente da Argentina junto à OEA, como da Segunda Vice-Presidente Keltie Patterson, Representante Suplente da Missão Permanente do Canadá junto à Organização.  Ambos ocuparam a Presidência em diferentes oportunidades e também levaram a bom termo diversas e delicadas negociações por encargo da Presidência.  Só me resta desejar a ambos uma longa e frutífera carreira diplomática; estou certo de que o farão, pois têm todas as qualidades necessárias para chegar às mais altas posições no serviço diplomático de seus respectivos países.  Agradeço às Missões da Argentina e Canadá junto à OEA por terem cedido à CAJP os serviços de funcionários tão competentes e profissionais; foi um prazer colaborar com eles.


Roberto Álvarez


Embaixador, Representante Permanente da República Dominicana


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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I.  AUTORIDADES


Para este período, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 12 de julho de 2007.  Segundo o previsto no artigo 28 de seu Regulamento, nessa mesma data o Conselho elegeu como Presidente da CAJP o Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana junto à Organização dos Estados Americanos (OEA).  As demais autoridades da Comissão serão eleitas em sua primeira sessão.

Em sua primeira sessão realizada em 23 de agosto de 2007, a Comissão elegeu como primeiro Vice-Presidente o Conselheiro Eduardo Acevedo Díaz, Representante Alterno da Missão Permanente da Argentina junto à OEA, e, como Segunda Vice-Presidenta, a Senhora Keltie Patterson, Representante Alterna da Missão Permanente do Canadá junto à Organização.

II.  MANDATOS

Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções:  
1.
Estudar os temas sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente.

2.
Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta.  Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.


Cabe também recordar que, segundo o artigo 13, as comissões poderão criar subcomissões e grupos de trabalho, devendo precisar seu mandato em cada caso.


Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na mencionada sessão de 12 de julho de 2007, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho, a CAJP terá a seu cargo os seguintes mandatos atribuídos no documento “Distribuição de mandatos conferidos pelo Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc.4238/07 rev. 2):


1.
AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), Protocolo de San Salvador:  Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes


2.
AG/RES. 2263 (XXXVII-O/07), Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência


3.
AG/RES. 2264 (XXXVII-O/07), Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional


4.
AG/RES. 2265 (XXXVII-O/07), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana


5.
AG/RES. 2266 (XXXVII-O/07), Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas:  Apoio ao processo das REMJAS


6.
AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), Direito à verdade


7.
AG/RES. 2271 (XXXVII-O/07), A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo


8.
AG/RES. 2275 (XXXVII-O/07), Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção


9.
AG/RES. 2276 (XXXVII-O/07), Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância


10.
AG/RES. 2277 (XXXVII-O/07), Deslocados internos


11.
AG/RES. 2279 (XXXVII-O/07), Promoção do Tribunal Penal Internacional


12.
AG/RES. 2280 (XXXVII-O/07), Defensores de Direitos Humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas


13.
AG/RES. 2281 (XXXVII-O/07), Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)


14.
AG/RES. 2283 (XXXVII-O/07), Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão


15.
AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07), Situação do Instituto Indigenista Interamericano


16.
AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07), Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado


17.
AG/RES. 2286 (XXXVII-O/07), Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”

18.
AG/RES. 2287 (XXXVII-O/07), Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação


19.
AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia


20.
AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07), Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias


21.
AG/RES. 2290 (XXXVII-O/07), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


22.
AG/RES. 2291 (XXXVII-O/07), Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas


23.
AG/RES. 2292 (XXXVII-O/07), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos


24.
AG/RES. 2293 (XXXVII-O/07), Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário


25.
AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07), Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas


26.
AG/RES. 2295 (XXXVII-O/07), As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares


27.
AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07), Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas


28.
AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07), Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16)


29.
AG/RES. 2345 (XXXVII-O/07), Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados Membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)


30.
AG/RES. 2350 (XXXVII-O/07), Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas, princípios e propósitos essenciais constantes da Carta da OEA e do Direito Internacional para preservar e fortalecer a paz continental


31.
Observações e recomendações sobre os seguintes Relatórios Anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da OEA):



a)
Comissão Jurídica Interamericana (CJI)



b)
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)



c)
Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)



d)
Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA).

Neste Plano de Trabalho foram incluídos os mandatos descritos anteriormente atribuídos à CAJP, as atividades a executar e as áreas responsáveis, juntamente com o projeto de calendário de reuniões destinadas ao seu cumprimento.

Trata-se de um documento em que iremos incorporando as modificações aprovadas pela própria Comissão, ou que sejam necessárias de acordo com o avanço das tarefas conferidas, a fim de assegurar os melhores resultados.

Este Plano servirá de estrutura geral para os trabalhos da Comissão no período 2007-08 e é apresentado nesta ocasião para sua consideração.


Roberto Álvarez,


Embaixador, Representante Permanente da República Dominicana


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(2007-08)

	RESOLUÇÃO
	ATIVIDADES
	ÁREA RESPONSÁVEL

	AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07)

Protocolo de San Salvador:  Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes


	Propor ao CP os indicadores de progresso a ser empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório.

-
Para sua posterior aprovação.

-
O mais tardar no terceiro trimestre de 2007.

-
Levando em conta, entre outras, as contribuições do IIDH.

Nota:  Somente a partir da aprovação dos indicadores de progresso por parte do CP começa a correr o prazo para a apresentação dos relatórios nacionais de andamento que os Estados devem apresentar.

Grupo de Trabalho:
Os integrantes devem ser eleitos na AG.

Poderá reunir-se cada 6 meses por cinco dias na sede da OEA.

Relatórios dos Estados Partes e do Grupo de Trabalho serão apresentados ao CIDI.




Relatório anual do Grupo de Trabalho à CAJP - CIDI – AG.
	CIDH

CAJP-CIDI



	AG/RES. 2263 (XXXVII-O/07)
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência


	Criar um fundo específico de contribuições voluntárias administrado pela Secretaria-Geral, denominado “Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”, a fim de complementar o financiamento das atividades da Comissão e de sua Secretaria Técnica, bem como para a participação dos representantes designados pelos Estados Partes que, por circunstâncias especiais, não possam financiar essa participação.

Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito Internacional (ODI), a Secretaria Técnica da Comissão, continue prestando apoio aos trabalhos confiados à Comissão.

Apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


	SG

SG/ODI

SG/ODI/CAJP



	AG/RES. 2264 (XXXVII-O/07)

Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
	· ODI:

· Continuar a execução das ações enumeradas no Programa.

· Continuar realizando as Jornadas de Direito Internacional.

· Continuar realizando o Curso de Direito Internacional.

· Prestar apoio às atividades destinadas ao melhor conhecimento do Direito Internacional, com especial ênfase no Sistema Interamericano.

· Prestar apoio às atividades relativas à divulgação da informação jurídica e à situação das assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na SG, mediante publicações, meios eletrônicos e a Internet, em todos os idiomas oficiais da OEA.

· Continuar realizando workshops sobre temas de interesse em matéria de Direito Internacional dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da OEA e da Secretaria-Geral e ao público em geral.

· Empreender os melhores esforços para divulgar as normas do Sistema Interamericano nas academias diplomáticas, outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino no Hemisfério.

· Desenhar um curso geral modelo sobre o Sistema interamericano.

O Conselho Permanente deve dar acompanhamento ao cumprimento desta resolução e informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


	ODI

CAJP/CP




	AG/RES. 2265 (XXXVII-O/07)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana


	Considerar o Relatório Anual da CJI à Assembléia Geral e apresentar as observações e recomendações formuladas pelos Estados membros sobre o mesmo.

O Conselho Permanente deve informar sobre o cumprimento desta resolução a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


	CAJP

CP



	AG/RES. 2266 (XXXVII-O/07)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas:  Apoio ao processo das REMJAs
	· CP:

Convocar, antes da realização da REMJA-VII, as seguintes reuniões:
· Terceira Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição;

· Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados Membros da OEA;

· Reunião de Especialistas Forenses;

· Quinta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético;

· Reunião Técnica para elaborar um projeto de documento abrangente sobre o processo das REMJAs, a ser submetido à consideração da REMJA-VII, em conformidade com o Capítulo X.  2 das “Conclusões e Recomendações da REMJA-VI”;
· As reuniões pertinentes do Grupo de Trabalho da OEA/REMJA sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição;
· A Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VII).
Informar sobre o cumprimento desta resolução a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


	CP/SG/Escritório de Cooperação Jurídica (OCJ)

CP/CAJP/OCJ

	AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07)

O direito à verdade
	A CIDH continuará trabalhando na elaboração de um relatório para sua apresentação ao Conselho Permanente, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema.

O Conselho Permanente dará acompanhamento a esta resolução e apresentará um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.   MACROBUTTON  Portuguese 
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	CIDH

CP



	AG/RES. 2271 (XXXVII-O/07)

A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo
	· CP:

Realizar consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, com a finalidade de concluir o processo de elaboração das recomendações previsto na resolução AG/RES. 2143 (XXXV-O/05), “Proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo por parte dos Estados membros”
-
Tendo recebido o documento “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo” (CP/doc.4117/06), elaborado pela CIDH.

Considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo, que compile os padrões internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como nas melhores práticas.

-
Com base no documento CP/doc.4117.

-
Com base nos resultados das consultas com o CICTE e os Estados membros.

-
Para a consideração da AG.

· CIDH:

Informar o Conselho Permanente sobre a conveniência de realizar um estudo de acompanhamento (parágrafo dispositivo 4).

Informar sobre o cumprimento desta resolução a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


	CP

CP

CIDH

CP



	AG/RES. 2275 (XXXVII-O/07)

Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção


	Não há mandatos específicos para a CAJP.

O Conselho Permanente deve apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.
	CP

	AG/RES. 2276 (XXXVII-O/07)

Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e toda Forma de Discriminação e Intolerância


	· Grupo de Trabalho:
· Continuar as negociações, levando em conta os avanços refletidos no documento CP/CAJP-2357/06 rev.7, “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que o Grupo adotar ao iniciar suas atividades.

· Continuar promovendo as contribuições dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, e insta a que estes continuem enviando suas contribuições por escrito para a consideração do Grupo.
· Continuar recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil.

Reiterar os mandatos conferidos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 de sua resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).

A Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do ODI, continua prestando apoio às atividades do Grupo de Trabalho.

O Conselho Permanente dá acompanhamento a esta resolução e apresenta um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o seu cumprimento.


	GT

CEJA/CIDH

CIDH/ODI

GT/CAJP/CP

	AG/RES. 2277 (XXXVII-O/07)
Deslocados internos
	Não há mandatos específicos para a CAJP.

Encarrega o Conselho Permanente de dar o acompanhamento que considerar pertinente a esta resolução.  
	CAJP/CP

	AG/RES. 2279 (XXXVII-O/07)

Promoção do Tribunal Penal Internacional


	· CP:

Realizar uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional, a qual inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Estados membros na qual sejam tratadas as recomendações constantes do relatório CP/doc.4194/07.

-
Com o apoio do Escritório de Direito Internacional

-
Convidar o Tribunal Penal Internacional, organizações internacionais, ONGs (a que cooperem e participem nesta sessão de trabalho).

· SG:

Designar um ponto de contato para considerar a celebração de um Acordo de Cooperação com o Tribunal Penal Internacional.  Informar os Estados membros a respeito antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

· CJI:

Elaborar uma legislação modelo sobre cooperação dos Estados com o Tribunal Penal Internacional para encaminhamento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

-
Com base na informação recebida e atualizada proporcionada pelos Estados membros.

-
Com base nas recomendações constantes do relatório CP/doc.4194/07.

-
Conforme as legislações de cooperação existentes.

-
Levando em conta os diferentes sistemas jurídicos que existem no Hemisfério.


	CP

SG

CJI

	AG/RES. 2280 (XXXVII-O/07)

Defensores dos Direitos Humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
	· CIDH:

-
Continuar intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da ONU sobre os Defensores de Direitos Humanos.  
-
Incluir em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade sobre Defensores de Direitos Humanos da CIDH.

O Conselho Permanente informará a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
	CIDH

CP

	AG/RES. 2281 (XXXVII-O/07)

Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)


	· CAJP:

Incluir em sua agenda um diálogo com o CEJA

-
para considerar a busca de formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro, levando em conta as recomendações e conclusões da REMJA sobre a matéria.
	CAJP/CEJA/ODI

	AG/RES. 2283 (XXXVII-O/07)

Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão


	· CP:

-
Continuar a estudar o tema, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as Conclusões e Recomendações da REMJA-VI (doc.24/06 rev. 1), bem como o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias (GAPECA/doc.4/03).  
-
Considerar a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos, deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes na matéria e a viabilidade de elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tomando como base as normas mínimas das Nações Unidas para o tratamento dos reclusos.

-
Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

· CIDH:
Informar sobre a situação em que se encontram as pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério.


	CAJP/CP

CIDH/CAJP

	AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07)

Situação do Instituto Indigenista Interamericano
	· CP:
Criar um Grupo de Trabalho no âmbito da CAJP

-
Constituído pelos países integrantes do III e dos demais Estados membros que desejem participar para:

-
Estudar a situação do III com o propósito de apresentar recomendações sobre seu futuro (levando em conta as propostas de seu Diretor-Geral, bem como as contribuições que os representantes dos povos indígenas, peritos, outras entidades interessadas na matéria e organizações da sociedade civil encaminharem por escrito, em conformidade com as Diretrizes).

-
Considerar a proteção e aproveitamento do acervo histórico e documental do III.

-
Informar os resultados à CAJP no segundo semestre de 2007, a fim de que o CP adote as decisões pertinentes.

Informar sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.  

	CP

CP

	AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07)

Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado


	· Peritos:

Continuar com os trabalhos preparatórios em matéria de proteção ao consumidor

-
Com vistas a finalizar propostas de convenção e leis modelo sobre o tema

-
Iniciar os trabalhos preparatórios com base nas propostas de projeto de instrumentos em matéria de registros eletrônicos em matéria de garantias mobiliárias apresentados pelos Estados membros.

· Estados membros:

Completar trabalhos preparatórios mediante grupos de peritos

Auspiciar reuniões adicionais de peritos para finalizar as convenções e outros instrumentos da CIDIP-VII.

· ODI:

-
Continuar prestando seu apoio ao processo.

-
Procurar recursos externos para financiar os trabalhos preparatórios e trabalho final da Conferência.

· CP:

Fixar data para a realização da CIDIP-VII

· Mediante conferências diplomáticas separadas, se for necessário.

Dar seguimento a esta resolução e apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


	ODI

CP

	AG/RES. 2286 (XXXVII-O/07)

Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”
	Estabelecer um grupo de trabalho encarregado de elaborar um Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”.

Convidar as organizações, órgãos especializados e entidades competentes do Sistema Interamericano e os Estados membros a encaminhar suas contribuições relevantes para os trabalhos do grupo de trabalho encarregado de elaborar o Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”.

Incentivar o Banco Interamericana de Desenvolvimento (BID) a que conclua seu estudo e informe sobre o problema do sub-registro e a promoção do Direito à Identidade na região.

· SG:

Elaborar uma proposta de Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”, que considere as diretrizes da resolução.  
Apresentar um relatório sobre os avanços na aplicação do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (SG/OEA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a Cooperação em Matéria de Registro do Cidadão” 

-
No segundo semestre de 2007

· IIN:

Manter informado o CP sobre os avanços e obstáculos na região.

· CP:


-
Continuar apoiando as tarefas que são levadas a cabo no âmbito do Memorando.
Informar sobre o cumprimento desta resolução.
	CAJP/SG

GT/SG

GT/SG

SG

SG

IIN

CP


	AG/RES. 2287 (XXXVII-O/07)
Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
	Realizar uma sessão especial

-
De dois dias de duração

-
Com vistas a aprofundar o estudo da jurisprudência internacional existente relativa ao tema constante do artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos

-
Incluir na ordem do dia:  demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão e o tema do artigo 11 da Convenção

-
Incluir entre os convidados os membros da Corte e da CIDH, o Relator Especial e peritos dos Estados membros

Informar sobre as conclusões e recomendações emitidas pelos peritos nessa sessão especial em outubro de 2006.

· A fim de fazer o acompanhamento do tema

Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	CAJP/Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH

CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão

CP/CIDH

	AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07)
Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia


	· CIDH / Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão e Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade, da Subsecretaria de Assuntos Políticos (SAP):

Realizar um estudo sobre como o Estado pode garantir a todos os cidadãos a liberdade de buscar, receber e divulgar informação pública, com base no princípio de liberdade de expressão.

Elaborar um documento de base sobre as melhores práticas e o desenvolvimento de aproximações comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação pública.

-
Com base no relatório da sessão especial

-
Levando em conta o relatório do Presidente do CP sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06)

-
Levando em conta as contribuições dos Estados membros, da Relatoria Especial da CIDH, da CJI, do ODI, do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade, dos órgãos, organismos e entidades interessados da OEA e de representantes da sociedade civil

· ODI:

Elaborar um estudo com recomendações sobre o tema do acesso à informação e a proteção de dados pessoais

-
Com base nas contribuições dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil, bem como nos trabalhos preparatórios realizados na sessão especial da CAJP sobre a matéria.

Assistir o CP nos trabalhos da CAJP.

· SG:

Promover a realização de seminários, workshops e outros eventos e atividades destinados a prover à cidadania e à administração pública o acesso à informação pública.

· AICD

Encarregar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros tendentes a facilitar o acesso à informação pública.
· CJI:

Prosseguir realizando estudos sobre a proteção de dados pessoais

-
Com base na legislação comparada

· Realizar uma atualização do estudo “Direito à informação:  acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico” de 2000

· Levando em conta os diversos pontos de vista sobre o tema

-
Para o qual elaborará e distribuirá aos Estados membros, com o devido apoio da Secretaria-Geral, um novo questionário sobre o tema.

· CP

Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	CIDH / Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão/ Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade da SAP

ODI

SG

AICD

CJI

CP

	AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07)

Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias
	· SG:

Dar seguimento no biênio 2008-09 ao Plano de Trabalho do Programa, apresentado pelo Secretário-Geral da OEA, em 13 de fevereiro de 2007, mediante o documento CP/CAJP-2456/07.
-
Em conformidade com o disposto no parágrafo V (A) do Programa

-
Com a colaboração dos órgãos, organismos e entidades da OEA

· CAJP:

Convocar sessões especiais

-
No primeiro semestre de 2008 e 2009

-
Conforme estabelecido no Programa Interamericano

-
Com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil 

-
Com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao Programa.

Convocar os órgãos, organismos e entidades da OEA

-
Periodicamente e segundo pertinente

-
A fim de facilitar um diálogo fluido com os Estados membros sobre a implementação das atividades atribuídas à Organização pelo Programa Interamericano.

· ODI:

Divulgar o Programa

· AICD:

Reforçar a comunicação e a coordenação com a CIDH, a OIM, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e outros órgãos, organismos e entidades pertinentes e que, neste contexto, faça um acompanhamento especial das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento relacionadas com a situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias que a AICD realiza em conformidade com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-2005.

· CIDH:

Apresentar ao CP relatórios sobre a situação

· Antes do Trigésimo Oitavo e Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões da AG.

· CP:

Constituir um fundo específico de contribuições voluntárias para contribuir ao financiamento das atividades em apoio a este programa.

Informar a Assembléia Geral, em seus Trigésimo Oitavo e Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões sobre o cumprimento desta resolução.

	SG

CAJP/ODI

CAJP/ODI

ODI

AICD

CIDH

CP

	AG/RES. 2290 (XXXVII-O/07)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


	· CAJP:

Programar reuniões a fim de manter um diálogo com os membros da CIDH.

Realizar uma sessão especial (segundo semestre de 2007)

-
Na qual a CIDH ilustre as modificações a seu Regulamento, a sua aplicação e alcance

-
Poderão participar representantes da sociedade civil em conformidade com as diretrizes

· CIDH
Apresentar, para o conhecimento dos Estados membros, um relatório detalhado do período extraordinário de sessões realizado de 19 a 23 de julho de 2004 no México, com a participação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  
Continuar participando, por meio de seus membros, no diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).

· CP

Continuar analisando os meios para conseguir um aumento efetivo dos recursos financeiros alocados à CIDH no orçamento-programa da Organização.

Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
	CAJP/CIDH

CAJP/CIDH

CIDH

CP/CAAP

CP/CIDH

	AG/RES. 2291 (XXXVII-O/07)
Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas
	· CP/CAJP/CIDH/Corte

Continuar o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, iniciado no âmbito da CAJP, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria, sobre os principais desafios que enfrenta o Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério; as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e a pertinência de se convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos.

Continuar analisando, principalmente por meio da CAAP, os meios para conseguir o financiamento adequado dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.

Apoiar as iniciativas que empreenderem a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos para solicitar financiamento aos organismos internacionais e regionais, em prol das atividades dos órgãos do sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos.

Instar os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos.

Continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros.

Continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto.

Solicitar à Corte e à CIDH que:

-
continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas que aprovarem com as disposições de seus próprios Estatutos e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e

-
continuem informando sobre o impacto e o significado que na prática têm representado essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema.

Dar acompanhamento a esta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento da Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

· CAJP:

Realizar o diálogo sobre o funcionamento do sistema, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte.

-
Definir a agenda dessa reunião no mínimo com dois meses de antecipação.  

	CP/CAJP/CIDH/Corte

CP/CAAP

CP/CAAP/CIDH/Corte

CP/CAAP

CP

CP

CAJP/CIDH/Corte

CP

CAJP/CIDH

	AG/RES. 2292 (XXXVII-O/07)

Observações e recomendações sobre o Relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos


	· CP/CAJP:

Continuar a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração:

· o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”
· a proposta do Governo da Costa Rica, “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos

· as reformas regulamentares da Corte e da CIDH

· a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual como de redefinir o papel da CIDH no procedimento perante a Corte.

Continuar a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte por parte dos Estados membros.

Continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à Corte.  
Convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue participando, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros no marco do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema.

Informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento da resolução no próximo período ordinário de sessões.


	CAJP/Corte

CAJP/Corte

CP/CAAP

CAJP

CP/Corte



	AG/RES. 2293 (XXXVII-O/07)

Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário


	· CJI:

Elaborar e propor leis modelo que apóiem os esforços empreendidos na implementação de obrigações derivadas de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário e apresentar um relatório sobre os avanços registrados antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

-
Com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com o CICR

· ODI:

Continuar organizando cursos e seminários

-
Em coordenação com o CICR

-
No âmbito da CAJP

-
Dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da OEA e da SG e ao público em geral

-
Com o objetivo de promover o conhecimento e respeito do Direito Internacional Humanitário e das convenções interamericanas relacionadas, incluindo as medidas para sua efetiva implementação

· CAJP:

Realizar uma sessão especial sobre temas de atualidade do Direito Internacional Humanitário incluindo um segmento de diálogo de alto nível antes da AG

-
Com o apoio do ODI e a colaboração do CICR

· CP

Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

Nota:
Haverá uma Oitava Reunião dos Estados Partes da Convenção de 18 a 22 de novembro de 2007 e uma XXX Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho.


	CJI

ODI

CAJP/ODI/CICR



	AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07)
Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
	· GT/DADIN:

Continuar suas reuniões de negociação para a busca de consensos

-
A fim de terminar a elaboração do projeto de Declaração

-
Com base no documento “Registro do Estado Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” 

-
Levando em consideração o “Compêndio de Propostas de Negociação na Busca de Consenso Realizadas pelo Grupo de Trabalho” 

-
Levando em conta os demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho.

Realizar uma sessão de dois dias de duração na sede da OEA (setembro-outubro 2007)

-
Antes da 11° reunião de negociações para a busca de consensos

-
Com o objetivo de levar a cabo um processo de reflexão sobre o projeto de Declaração

Realizar até três reuniões de negociação de até cinco dias de duração cada uma (outubro 2007-março 2008)

-
Pelo menos uma delas na sede da OEA.

· CP:

Realizar uma sessão extraordinária

-
No dia seguinte ao da sessão especial do GT

-
Para receber os resultados e recomendações emanados da sessão especial do Grupo por parte do Presidente do mesmo e da Diretoria do Conclave dos Povos Indígenas 

-
Considerar as recomendações para fortalecer o processo de negociação

-
Com a presença dos povos indígenas

Dar acompanhamento a esta resolução e apresentar à próxima Assembléia Geral um relatório sobre seu cumprimento.

· ODI:

Continuar prestando seu apoio ao processo


	GT/DADIN

CP

ODI

	AG/RES. 2295 (XXXVII-O/07)

As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares


	Não contém mandatos específicos para a CAJP

Dar acompanhamento à resolução.


	CP

	AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07)

Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas
	· CAJP:

Organizar uma sessão especial sobre temas de atualidade do Direito Internacional dos Refugiados

· ODI:

Apoiar com a colaboração do ACNUR

· CP

Informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	CAJP/ODI

ODI

CP



	AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07)

Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016)
	· CP, por intermédio da CAJP:

Apresentar uma proposta que defina:

a)
a estrutura, natureza jurídica e financiamento da Secretaria Técnica, que funcionaria com contribuições voluntárias; e

b)
o seguimento substantivo do Programa

-
Em consulta com a CAAP

-
Para sua aprovação no último trimestre de 2007 por parte do CP.

Dar acompanhamento a esta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.  

	CP/CAJP/CAAP/ODI

CP



	AG/RES. 2345 (XXXVII-O/07)

Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)
	· CAJP:

Considerar convidar as instituições objeto desta resolução a participar do diálogo a ser levado a cabo entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.

· CP

Dar acompanhamento a esta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.  

	CAJP

CP/CAJP

	AG/RES. 2350 (XXXVII-O/07)

Obrigações dos Estados membros de respeitar as normas, princípios e propósitos essenciais constantes da Carta da OEA e do Direito Internacional para preservar e fortalecer a paz continental
	· CAJP:

Manter o tema na agenda e levar em conta o relatório da sessão especial sobre “Os Princípios de Direito Internacional contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos” (CP/CAJP-2479/07).
· SG:

Prestar apoio para o cumprimento desta resolução e apresentar um relatório ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


	CAJP/ODI

SG/ODI




	CALENDÁRIO DE REUNIÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(Agosto de 2007 a março de 2008)




	MÊS
	DIA
	ATIVIDADES

	AGOSTO

2007
	23

30


	· Início de atividades 

Eleição de Vice-Presidências

Metodologia

Apresentação do Projeto de Plano de Trabalho

· Instalação de Grupos de Trabalho 

· Planejamento das sessões especiais e de trabalho da CAJP:

AG/RES. 2293, Direito Internacional Humanitário

AG/RES. 2279, Tribunal Penal Internacional

AG/RES. 2296, Refugiados

AG/RES. 2289, Trabalhadores migrantes

AG/RES. 2281, Diálogo com o CEJA

AG/RES. 2287, Liberdade de pensamento e expressão

AG/RES. 2291, Diálogo conjunto com a CIDH e a Corte 

AG/RES. 2290, Modificações ao Regulamento da CIDH



	SETEMBRO

2007
	13

20


	· Recebimento de propostas para a organização das sessões especiais da CAJP
· Comentários sobre ações a seguir com respeito às seguintes resoluções que contêm mandatos específicos para a CAJP
AG/RES. 2339, Década Pessoas com Deficiência
AG/RES. 2271, Direitos humanos e terrorismo
AG/RES. 2283, Pessoas detidas
AG/RES. 2288, Acesso à informação pública
AG/RES. 2262, Protocolo de San Salvador
AG/RES. 2267, Direito à verdade

AG/RES. 2280, Defensores dos direitos humanos

· Continuação da preparação de sessões especiais

· Comentários sobre ações a seguir com respeito às seguintes resoluções que não contêm um mandato específico para a CAJP
AG/RES. 2345, Ombudsmen

AG/RES. 2277, Deslocados internos

AG/RES. 2295, Pessoas desaparecidas

	OUTUBRO

2007
	18

25


	· AG/RES. 2290, Sessão especial sobre modificações ao Regulamento da CIDH

· Continuação da preparação das sessões especiais e de trabalho da CAJP
· CP/CAJP-2540/08, Direito Internacional Humanitário

· CP/CAJP-2541/08, Currículo para o Segundo Curso sobre Direito Internacional Humanitário
· CP/CAJP-2542/08, Direito à liberdade de pensamento e expressão
· AG/RES. 2283, Pessoas detidas



	NOVEMBRO 2007
	15

29/30
	· AG/RES. 2288, Acesso à informação pública

· Continuação da preparação das sessões especiais

· Processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos

· Apresentação por parte do Escritório de Direito Internacional sobre a designação de autoridades centrais em convenções interamericanas
· Curso sobre Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas Famúlias (CP/CAJP-2556/07)

· Consideração do projeto de claendário da sessão especial sobre o direito à liberdade de pensamento e expressão (CP/CAJP-25542/07 rev. 3)



	JANEIRO

2008
	18
24
25
28

29
	· Sessão informal sobre o SIDH

· Curso conjunto CICR (TODO O DIA)

· AG/RES. 2293, Sessão Especial Direito Internacional Humanitário
· AG/RES. 2279, Sessão Especial Tribunal Penal Internacional
· AG/RES. 2296, Sessão Especial Refugiados


	FEVEREIRO 2008
	7
21
28/29
	· Sessão informal sobre o SIDH
· Sessão nformal sobre o SIDH
· AG/RES. 2287, Sessão Especial sobre Direito à Liberdade de Pensamento e Expressão


	
MARÇO

2008
	6

7
13

27

28


	· Curso Migrantes (TODO O DIA)

· AG/RES. 2289, Sessão Especial Trabalhadores Migrantes

· Apresentação de projetos de resolução

· AG/RES. 2280, Defensores de Direitos Humanos

· AG/RES. 2345, Ombudsmen

· AG/RES. 2281, Diálogo com o CEJA
· AG/RES. 2265, Informe Anual da Comissão Jurídica Interamericana

· AG/RES. 2239, Informe da ODI sobre o Programa Intermaericano de Direito Internacional

· Sessão informal sobre o SIDH


	ABRIL
	3

4

10

17

24


	· AG/RES. 2292, Informe Anual da Corte Interamericana de Direitos humanos (demanhã)

· AG/RES. 2290, Informe Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (à tarde)
· AG/RES. 2291, Diálogo Conjunto CIDH e Corte

· Negociação de projetos de resolução
· AG/RES. 2266, Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas:  Apoio ao processo das REMJAs

· AG/RES. 2275, Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e o Programa Interamericano de Cooperação para o Combate à Corrupção
· Negociação de projetos de resolução

· AG/RES. 2284, CIDIP

· AG/RES. 2288, Acesso à informação pública

· Negociação de projetos de resolução



	MAIO
	1

8

13
	· Negociação de projetos de resolução

· Negociação de projetos de resolução

· Negociação de projetos de resolução

· Apresentação do Relatório Final




ANEXO II

	DETALHES SOBRE A EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO DA
COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(de agosto de 2007 a maio de 2008)


	Resoluções (por número)
	Situação
	Data

	AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), Protocolo de San Salvador:  Composição e Funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes
	Cumprido
	10/4/08

	AG/RES. 2263 (XXXVII-O/07), Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência
	Cumprido
	16/1/08

	AG/RES. 2264 (XXXVII-O/07), Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
	Cumprido
	27/3/08

	AG/RES. 2265 (XXXVII-O/07), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
	Cumprido
	27/3/08

	AG/RES. 2266 (XXXVII-O/07), Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas:  Apoio ao processo das REMJAs
	Cumprido
	10/4/08

	AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), Direito à verdade
	Cumprido
	20/9/07 e 10/4/08

	AG/RES. 2271 (XXXVII-O/07), A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais no combate ao terrorismo
	Cumprido
	20/5/0/8

	AG/RES. 2275 (XXXVII-O/07), Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
	Cumprido
	10/4/08

	AG/RES. 2276 (XXXVII-O/07), Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância
	Cumprido
	8/5/08

	AG/RES. 2277 (XXXVII-O/07), Deslocados internos
	Cumprido
	29/1/08 e 6/3/07

	AG/RES. 2279 (XXXVII-O/07), Promoção do Tribunal Penal Internacional
	Cumprido
	28/1/08

	AG/RES. 2280 (XXXVII-O/07), Defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
	Cumprido
	14/3/08

	AG/RES. 2281 (XXXVII-O/07), Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)
	Cumprido
	14/3/08

	AG/RES. 2283 (XXXVII-O/07), Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão
	Cumprido
	25/10/07

	AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07), Situação do Instituto Indigenista Interamericano
	Cumprido
	13/5/08

	AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07), Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado
	Cumprido
	18/4/08

	AG/RES. 2286 (XXXVII-O/07), Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”
	Cumprido
	10/4/08

	AG/RES. 2287 (XXXVII-O/07), Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
	Cumprido
	28/2-29/2/08

	AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia
	Cumprido
	15/11/07-17/4/08

	AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07), Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas familias
	Cumprido
	6/3-7/3/08

	AG/RES. 2290 (XXXVII-O/07), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos*
	Cumprido
	18/10/07-3/4/08

	AG/RES. 2291 (XXXVII-O/07), Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas
	Cumprido
	4/4/08

	AG/RES. 2292 (XXXVII-O/07), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
	Cumprido
	3/4/08

	AG/RES. 2293 (XXXVII-O/07), Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário
	Cumprido
	24-25/1/08

	AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07), ]Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
	Cumprido
	10/4/08

	AG/RES. 2295 (XXXVII-O/07), As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares
	Cumprido
	20/9/07

	AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07), Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas
	Cumprido
	29/1/08

	AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07), Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16)
	Cumprido
	16-23/1/08

	AG/RES. 2345 (XXXVII-O/07), Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)
	Cumprido
	14/3/08

	AG/RES. 2350 (XXXVII-O/07), Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas, princípios e propósitos essenciais constantes da Carta da OEA e do Direito Internacional para preservar e fortalecer a paz continental
	Cumprido
	27/3/08

	Negociação de projetos de resolução
	Cumprido
	10/4/08

	
	Cumprido
	18/4/08

	
	Cumprido
	24/4/08

	
	Cumprido
	1/5/08

	
	Cumprido
	8/5/08
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	Cumprido
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	15/5/08
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	Cumprido
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	Cumprido
	20/5/08

	Apresentação do Relatório Final
	Cumprido
	21/5/08
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	TÍTULO PROPOSTO POR
	DATA DE

APRESENTAÇÃO
	DOCUMENTOS
	APROVADO NA CAJP
	APROVADO NO CP
	COMENTÁRIOS

	Apoio à maior cooperação inter-regional com a União Africana (UA)

Estados Unidos
	15 de fevereiro
	CP/doc.4258/08

CP/CAJP-2604/08

CP/CAJP-2604/08 rev. 1

CP/CAJP-2604/08 rev. 2

CP/CAJP-2604/08 rev. 3

CP/CAJP-2604/08 rev. 4

CP/CAJP-2604/08 rev. 5


	21 de maio
	21 de maio
	

	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação livres e independentes

Estados Unidos


	22 de fevereiro
	CP/CAJP-2574/08
	
	
	Fundiu-se com uma proposta conjunta

	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
Venezuela


	25 de março
	CP/CAJP-2580/08
	
	
	Fundiu-se com uma proposta conjunta

	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
Estados Unidos – Venezuela


	16 de maio
	CP/CAJP-2641/08
	
	
	PENDENTE

	Deslocados internos

México


	26 de março
	CP/CAJP-2585/08

CP/CAJP-2585/08 rev. 1

CP/CAJP-2585/08 rev. 2
	20 de maio 
	21 de maio
	

	Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

México


	26 de março
	CP/CAJP-2586/08

CP/CAJP-2586/08 rev. 1

CP/CAJP-2586/08 rev. 2
	20 de maio
	21 de maio
	

	Defensoras e defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

México
	26 de março
	CP/CAJP-2587/08

CP/CAJP-2587 rev. 1

CP/CAJP-2587 rev. 2
	16 de maio
	21 de maio
	

	Sexagésimo Aniversário da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem

Argentina com o co-patrocínio da Costa Rica, Chile, Bolívia, Brasil, El Salvador, Estados Unidos, Honduras, República Bolivariana da Venezuela, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai


	1º de abril
	CP/doc.4287/08

CP/CAJP-2594/08

CP/CAJP-2594/08 rev.1


	18 de abril
	9 de maio
	Inclui uma nova sessão extraordinária do Conselho Permanente

	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

Presidência da CAJP


	2 de abril
	CP/CAJP-2589/08

CP/CAJP-2589/08 rev. 1


	16 de maio
	21 de maio
	

	Reunião de Ministros da Justiça ou outros Ministros, ou Procuradores ou Fiscais Gerais das Américas (REMJA)

República Dominicana, Estados Unidos


	2 de abril
	CP/CAJP-2588/08

CP/CAJP-2588/08 rev. 1
	14 de maio
	16 de maio
	

	Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

Brasil, com o co-patrocínio da Bolívia e do Peru


	3 de abril
	CP/CAJP-2590/08

CP/CAJP-2590/08 rev. 1

CP/CAJP-2590/08 rev. 2
	19 de maio
	21 de maio
	

	A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

México
	10 de abril
	CP/CAJP-2593/08

CP/CAJP-2593/08 rev. 1

CP/CAJP-2593/08 rev. 2

CP/CAJP-2593/08 rev. 3

CP/CAJP-2593/08 rev. 4


	20 de maio
	21 de maio
	

	Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen)
Venezuela


	19 de abril
	CP/CAJP-2598/08

CP/CAJP-2598/08 rev. 1

CP/CAJP-2598/08 rev. 2

CP/CAJP-2598/08 rev. 3
	19 de maio
	21 de maio
	

	Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

Venezuela, com o co-patrocínio da Nicarágua


	19 de abril
	CP/CAJP2600/08

CP/CAJP2600/08 rev. 1

CP/CAJP2600/08 rev. 2

CP/CAJP2600/08 rev. 3
	15 de maio
	21 de maio
	

	Direito à verdade

Argentina, com o co-patrocínio da Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai, Peru e Uruguai


	21 de abril
	CP/CAJP-2601/08

CP/CAJP-2601/08 rev. 1

CP/CAJP-2601/08 rev. 2

CP/CAJP-2601/08 rev. 3
	19 de maio
	21 de maio
	Inclui a proposta de uma sessão extraordinária do Conselho Permanente

	Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

Argentina, com o co-patrocínio do Brasil, Chile, Nicarágua, Uruguai e Venezuela


	21 de abril
	CP/CAJP-2602/08

CP/CAJP-2602/08 rev. 1

CP/CAJP-2602/08 rev. 2

CP/CAJP-2602/08 rev. 3


	15 de maio
	21 de maio
	Inclui um novo seminário na CAJP

	Protocolo de San Salvador:  Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes

Argentina


	21 de abril
	CP/CAJP-2603/08

CP/CAJP-2603/08 rev. 1

CP/CAJP-2603/08 rev. 2


	1º de maio
	9 de maio
	

	As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

Peru


	23 de abril
	CP/CAJP-2609/08

CP/CAJP-2609/08 rev. 1

CP/CAJP-2609/08 rev. 2

CP/CAJP-2609/08 rev. 3
	20 de maio
	21 de maio
	

	Promoção do Tribunal Penal Internacional

México e Costa Rica, com o co-patrocínio do Brasil


	23 de abril
	CP/CAJP-2611/08

CP/CAJP-2611/08 corr. 1

CP/CAJP-2611/08 rev. 1

CP/CAJP-2611/08 rev. 2

CP/CAJP-2611/08 rev. 3
	13 de maio
	16 de maio
	

	Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

México e Costa Rica
	23 de abril
	CP/CAJP-2612/08

CP/CAJP-2612/08 corr. 1

CP/CAJP-2612/08 rev. 1

CP/CAJP-2612/08 rev. 2

CP/CAJP-2612/08 rev. 3


	
	
	PENDENTE

	A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

República Dominicana, com o co-patrocínio da Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Nicarágua, Panamá, Estados Unidos e Honduras


	23 de abril
	AG/CP/SUB.TP-152/08

CP/CAJP-2631/08

CP/CAJP-2631/08 rev. 1

CP/CAJP-2631/08 rev. 2


	15 de maio
	21 de maio
	

	Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia

Peru


	30 de abril
	CP/CAJP-2617/08

CP/CAJP-2617/08 rev. 1

CP/CAJP-2617/08 rev. 2

CP/CAJP-2617/08 rev. 3


	20 de maio
	21 de maio
	Inclui nova sessão especial da CAJP

	Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência

Panamá, com o co-patrocínio da Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, República Dominicana e República Bolivariana da Venezuela


	30 de abril
	CP/CAJP-2619/08

CP/CAJP-2619/08 rev. 1

CP/CAJP-2619/08 rev. 2


	8 de maio
	16 de maio
	

	Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16) e Apoio a Sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

Panamá, com o co-patrocínio da Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Chile, El Salvador, Guatemala, Honduras, República Bolivariana da Venezuela, Nicarágua e República Dominicana


	30 de abril
	CP/CAJP-2620/08

CP/CAJP-2620/08 rev. 1

CP/CAJP-2620/08 rev. 2


	13 de maio
	16 de maio
	

	Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”
México e Peru


	30 de abril
	CAJP/GT/DI-28/08 rev. 3
	1º de maio
	9 de maio
	

	Futuro do Instituto Indigenista Interamericano

México como Coordenador do Grupo Informal


	
	CP/CAJP/GT/III-T/08 rev. 2

CP/CAJP-2621/08

CP/CAJP-2621/08 rev. 1
	14 de maio
	16 de maio
	Inclui nova sessão especial da CAJP

	Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda a forma de Discriminação e Intolerância

Brasil, como Presidente do Grupo de Trabalho, com o co-patrocínio da Bolívia, Colômbia, Nicarágua e Venezuela


	
	CP/CAJP/GT/RDI-76/08 rev. 4
	8 de maio
	16 de maio
	

	Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado

Presidente da CAJP


	2 de maio
	CP/CAJP-2623/08

CP/CAJP-2623/08 rev. 1

CP/CAJP-2623/08 rev. 2

CP/CAJP-2623/08 rev. 3


	15 de maio
	21 de maio
	

	Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero

Brasil, com o co-patrocínio da Argentina


	9 de maio
	CP/CAJP-2626/08 corr. 1
	
	
	

	Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas

Presidência da CAJP
	13 de maio
	CP/CAJP-2635/08

CP/CAJP-2635/08 rev. 1

CP/CAJP-2635/08 rev. 2

CP/CAJP-2635/08 rev. 3

CP/CAJP-2635/08 rev. 4

CP/CAJP-2635/08 rev. 5


	19 de maio
	21 de maio
	

	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Presidência da CAJP


	13 de maio
	CP/CAJP-2636/08

CP/CAJP-2636/08 rev. 1
	19 de maio
	21 de maio
	

	Observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

Presidência da CAJP


	13 de maio
	CP/CAJP-2630/08

CP/CAJP-2630/08 rev. 1

CP/CAJP-2630/08 rev. 2


	16 de maio
	21 de maio
	

	Projeto de Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Bolívia, como Presidente do Grupo de Trabalho


	...  de maio
	GT/DADIN/doc.335/08 rev. 2
	14 de maio
	16 de maio
	

	Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas

Chile, com o co-patrocínio do México e do Panamá


	13 de maio
	CP/CAJP-2637/08

CP/CAJP-2637/08 rev. 1
	15 de maio
	21 de maio
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COMISIÓN DE ASUNTOS JURÍDICOS Y POLÍTICOS
Original: español


Grupo de Trabajo Encargado de Elaborar


el Proyecto de Declaración Americana sobre


los Derechos de los Pueblos Indígenas

ACTIVIDADES DEL GRUPO DE TRABAJO

DURANTE EL PERÍODO 2007-2008

(Informe de la Presidencia)

ACTIVIDADES DEL GRUPO DE TRABAJO

DURANTE EL PERÍODO 2007-2008

(Informe de la Presidencia)

I. Antecedentes


Durante el trigésimo séptimo período ordinario de sesiones, la Asamblea General de la Organización de los Estados Americanos (OEA) aprobó la resolución AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07), mediante la que reafirmó que sigue siendo prioridad de la Organización, la adopción de la Declaración Americana sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, subrayando la importancia de la participación plena y efectiva de los pueblos indígenas en el proceso de elaboración del proyecto de Declaración.


1.
En la mencionada resolución, la Asamblea General también renovó el mandato del Grupo de Trabajo con el objeto de culminar la redacción del Proyecto de Declaración con base en el documento “Registro del Estado Actual del Proyecto de Declaración Americana sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas” (GT/DADIN/doc.301/07) y tomando en consideración el “Compendio de Propuestas de Negociación para la Búsqueda de Consensos celebradas por el Grupo de Trabajo” (GT/DADIN/doc.255/06 rev. 2 y add. 1) y los demás documentos pertinentes del Grupo de Trabajo.

Con ese propósito, la Asamblea General solicitó al Consejo Permanente que instruyera al Grupo de Trabajo en el período de julio de 2007 a abril de 2008 a que:

a. Realice una sesión especial de dos días en la sede de la OEA, en septiembre u octubre de 2007 y antes de la programación de la Undécima Reunión de Negociación para la Búsqueda de Consensos, con el objeto de llevar a cabo un proceso de reflexión sobre el Proyecto de Declaración Americana sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas.  Los resultados y recomendaciones emanados de la reunión de dos días del Grupo de Trabajo serán presentados al tercer día en una sesión extraordinaria del Consejo Permanente por el Presidente del Grupo de Trabajo y la Directiva del Caucus de los Pueblos Indígenas.  El Consejo Permanente considerará estas recomendaciones para fortalecer el proceso de negociación, con la presencia de los representantes de los pueblos indígenas;

b. En el período de octubre de 2007 a marzo de 2008, celebre hasta tres reuniones de negociación de hasta cinco días cada una, al menos una de las cuales se celebre en la sede de la OEA;

c. Continúe tomando las medidas convenientes para asegurar la continuidad en la transparencia y la participación efectiva de representantes de los pueblos indígenas en las reuniones de negociación para la búsqueda de consensos; y

d. Enfatice la necesidad de lograr soluciones de consenso que aborden las preocupaciones más urgentes de los pueblos indígenas, así como las necesidades de todos los Estados Miembros en el proceso de elaboración del Proyecto de Declaración;


En la citada resolución, la Asamblea General también solicita a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos y a su Relatoría Especial sobre Pueblos Indígenas, a la Secretaría de Cumbres, la Oficina de Derecho Internacional del Departamento de Asuntos Jurídicos Internacionales de la Secretaría General de la Organización y al Secretario General que sigan prestando su valioso apoyo al proceso.  De igual forma solicita al Consejo Permanente que dé seguimiento a la resolución.  
II. Actividades del Grupo de Trabajo

A. Elección del Presidente del Grupo de Trabajo


El 13 de septiembre de 2007, la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos del Consejo Permanente eligió como Presidente del Grupo de Trabajo, al Embajador Reynaldo Cuadros Anaya, Representante Permanente de Bolivia ante la OEA.

B. Elección del Vicepresidente del Grupo de Trabajo

En reunión celebrada el 30 de octubre de 2007, El Grupo de Trabajo eligió como vicepresidente del Grupo, al Ministro Consejero, Luis Exequiel Alvarado, Representante Alterno de la Misión de Nicaragua ante la OEA.

C. Organización de los trabajos


El Presidente del Grupo de Trabajo puso ante la consideración del Grupo un Plan de Trabajo y un calendario de actividades para el período 2007-2008 (GT/DADIN/doc.310/07), propuesta que recibió el apoyo de la mayoría de las delegaciones.


El calendario de actividades propuesto incluyó todas las tareas necesarias para el cumplimiento de los trabajos asignados por la Asamblea General.  Estos trabajos comprendieron reuniones ordinarias y reuniones de negociación para la búsqueda de consensos.


El calendario fue aprobado con el entendido de que el mismo sería una propuesta que podría ser modificada para permitir que el Grupo continuara con sus actividades de la manera más eficiente y flexible posible.  Teniendo en cuenta, que la sesión de reflexión era el punto de partida para las reuniones de negociación futuras, el grupo concentró su trabajo inicial en la preparación de dicha sesión.

D. Elaboración de documentos


A fin de facilitar los trabajos del grupo, el presidente solicitó al Departamento de Derecho Internacional elaborar los siguientes documentos:

1. Tabla comparativa de las Declaraciones de los Derechos de los Rublos Indígenas de Naciones Unidas y del Proyecto de la Organización de Estados Americanos.

2. Documento que organiza los artículos del Proyecto de Declaración de acuerdo al grado relativo de facilidad en alcanzar el consenso.

3. Tramitación y obtención de un documento producido por Naciones Unidas sobre paquetes de negociación abordados en ese foro.

E. Reuniones del Grupo de Trabajo


El Grupo de Trabajo celebró siete reuniones ordinarias durante el período de 2007-2008.Se celebraron también dos reuniones informales.  Así mismo, se realizaron una Sesión Especial de Reflexión sobre el Proyecto de Declaración Americana sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas y una reunión de Negociaciones para la Búsqueda de Consensos, las cuales contaron con la participación plena y efectiva de los representantes de los Pueblos Indígenas.


Durante las reuniones previas a la Sesión Especial de Reflexión, el grupo de trabajo tuvo la oportunidad de recibir y considerar nuevas propuestas presentadas por el presidente del grupo.  Dichas propuestas estaban encaminadas no solo a estructurar y fortalecer la Sesión de Reflexión, sino a promover nuevas alternativas para los trabajos futuros del grupo.


El informe de Presidencia sobre la Sesión de Reflexión, celebrada del 26 al 28 de noviembre de 2007, en la ciudad de Washington D.C., se encuentra contenido en el documento (GT/DADIN/doc.321/08).  Igualmente, el texto de la Sesión de Reflexión con los Resultados y Recomendaciones Presentados al Consejo Permanente el 28 de noviembre de 2007, se encuentra contenido en el documento (GT/DADIN/doc.324/08 rev. 1).  Así mismo, se encuentran consignadas las Sugerencias y Comentarios de las Misiones Permanentes al Proyecto de Declaración Americana sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, con posterioridad a la sesión de Reflexión y de confromidad a lo solicitado por el Consejo Permanente (CP/doc.4263/08).

III. UNDÉCIMA REUNIÓN DE NEGOCIACIONES PARA LA BÚSQUEDA DE CONSENSOS


La Undécima Reunión de Negociaciones para la Búsqueda de Consensos se celebró del 14 al 18 de abril de 2008 en la ciudad de Washington D.C., Estados Unidos, bajo la dirección del Presidente del Grupo de Trabajo.  El informe del Presidente del Grupo de Trabajo sobre esta reunión fue publicado como documento GT/DADIN/doc.339/08, y el “Registro del estado actual del Proyecto de Declaración Americana sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas” se encuentra contenido en el documento GT/DADIN/doc.334/08 rev. 1.

IV. PROYECTO DE RESOLUCIÓN DE LA ASAMBLEA GENERAL:  “DECLARACIÓN AMERICANA SOBRE LOS DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDÍGENAS”


El Grupo de Trabajo encargado de elaborar el Proyecto de Declaración Americana sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas consideró el proyecto de resolución, presentado por la Presidencia fue posteriormente consensuado con la participación de las delegaciones asistentes.  Dicho proyecto de resolución acompaña a este informe para su aprobación ante la CAJP , pues en la última reunión del Grupo de Trabajo no se alcanzó el quórum reglamentario.

V. AGRADECIMIENTOS


La Presidencia del Grupo de Trabajo hace un reconocimiento especial a todos los gobiernos de los Estados Miembros y observadores de la OEA quienes han hecho posible la participación plena y efectiva de los representantes de los Pueblos Indígenas en el período 2007-2008.


Igualmente la Presidencia del Grupo de Trabajo tiene confianza en que las contribuciones de todos los países al Fondo Específico se incrementen en el período 2008/2009, permitiendo con ello continuar fortaleciendo la efectiva y amplia participación de los Pueblos Indígenas.

Finalmente, la Presidencia del Grupo de Trabajo deja constancia de su reconocimiento por el interés en llegar a un consenso y el esfuerzo para lograrlo, por las positivas contribuciones al diálogo y el apoyo constante para todos los eventos del Grupo de Trabajo; esfuerzo demostrado por el Vicepresidente del Grupo, Ministro Consejero, Luis Exequiel Alvarado, Representante Alterno de Nicaragua, por los distinguidos delegados de los Estados Miembros y los representantes de los Pueblos Indígenas, así como al personal de la Secretaría General.


Embajador Reynaldo Cuadros Anaya


Presidente del Grupo de Trabajo Encargado de Elaborar el


Proyecto de Declaración Americana sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas


Representante Permanente de Bolivia

ANEXO I


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.K/XVI


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
GT/DADIN/doc.335/08 rev. 2



12 maio 2008


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Original: espanhol


E POLÍTICOS


Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborarol


Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos


dos Povos Indígenas

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS

DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00); AG/RES. 1780 (XXXI-O/01), AG/RES. 1851 (XXXII-O/02), AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03); AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2073 (XXXV-O/05), AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07);


TENDO VISTO o Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho sobre as atividades realizadas no período 2007-08 (GT/DADIN/doc.xx/08), bem como o documento GT/DADIN/doc.324/08 rev. 1 da Sessão de Reflexão sobre as sessões de Negociação para a Busca de Consensos, realizada de 26 a 28 de novembro de 2007, e o relatório da Décima Primeira Reunião de Negociações para a Busca de Consensos (GT/DADIN/doc.xx/08), realizada de 14 a 18 de abril de 2008.
RESOLVE:


1.
Reafirmar que continua sendo prioridade da Organização dos Estados Americanos a adoção da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, ressaltando a importância da participação plena e efetiva dos povos indígenas no processo de elaboração do Projeto de Declaração.  

2.
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho para que continue suas Reuniões de Negociação para a Busca de Consensos a fim de concluir a redação do Projeto de Declaração com base no documento “Registro do Estado Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.334/08) e levando em consideração o “Compêndio de Propostas de Negociação para a Busca de Consensos realizadas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 2 rev. 2.), bem como o relatório da Sessão de Reflexão (GT/DADIN/doc.324/08 rev. 1) e os demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho.  

3.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:



a)
No período de setembro 2008 a março 2009 realize até três reuniões de até cinco dias cada.  Destas, uma sessão especial será para permitir uma avaliação e o fortalecimento do processo de negociação e a proposição das ações específicas no tratamento dos temas; e as outras duas sessões serão para negociações para a busca de consensos, que permitam a negociação do documento “Registro do Estado Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.  Pelo menos uma das três reuniões será realizada na sede da Organização.



b)
A presidência do Grupo de Trabalho realize consultas informais com os envolvidos no processo e apresente as suas conclusões em um documento para a Sessão Especial a ser apresentado ao Grupo de Trabalho para sua consideração.



c)
Tome as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva de representantes dos povos indígenas.  


d)
Busque soluções de consenso que abordem as necessidades dos povos indígenas e as especificidades da região.


4.
Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na resolução CP/RES.  873 (1459/04), “Emendas ao Fundo Específico para apoiar a elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que prestem seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes por sua permanente contribuição para esse processo.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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ACTIVIDADES DEL GRUPO DE TRABAJO
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(Informe de la Presidencia presentado ante la

Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos)

I. Antecedentes


La Carta de la Organización de los Estados Americanos (OEA) establece en su artículo 3, l) que los Estados americanos proclaman los derechos fundamentales de la persona humana sin hacer distinción de raza, nacionalidad, credo o sexo.  Asimismo, el artículo II de la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre establece que todas las personas son iguales ante la ley y tienen los derechos y deberes consagrados en dicha declaración sin distinción de raza, sexo, idioma, credo ni otra alguna.  Por su parte, el artículo I de la Convención Americana sobre Derechos Humanos (1969) prohíbe la discriminación por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, opiniones políticas o de cualquier otra índole, origen nacional o social, posición económica, nacimiento o cualquier otra condición social.


En la década de los noventa, la Asamblea General de la OEA se pronunció sobre el tema en las resoluciones AG/RES. 1271 (XXIV-O/94) “No discriminación y tolerancia”, AG/RES. 1404 (XXVI-O/94) “Informe Anual de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos”, AG/RES. 1478 (XXVII-O/97) “Observaciones y recomendaciones al Informe Anual de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos”, AG/RES. 1695 (XXIX-O/99) “Conferencia Mundial contra el Racismo, la Discriminación Racial, la Xenofobia y las Formas Conexas de Intolerancia”.  

A partir del año 2000, la Asamblea General continuó abordando el tema en las resoluciones AG/RES. 1712 (XXX-O/00) “Elaboración de un proyecto de convención interamericana contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia”, AG/RES. 1774 (XXXI-O/01) “Elaboración de un proyecto de convención interamericana contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia”, AG/RES. 1905 (XXXII-O/02) “Prevención del racismo y toda forma de discriminación e intolerancia y consideración de la elaboración de un proyecto de convención interamericana”, AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) “Prevención del racismo y toda forma de discriminación e intolerancia y consideración de la elaboración de un proyecto de convención interamericana”, AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04) “Prevención del racismo y toda forma de discriminación e intolerancia y consideración de la elaboración de un proyecto de convención interamericana”.


En el año 2005, la Asamblea General, mediante resolución AG/RES. 2126 (XXXV-O/05) “Prevención del racismo y toda forma de discriminación e intolerancia y consideración de la elaboración de un proyecto de convención interamericana”, encomendó al Consejo Permanente que instituyera un grupo de trabajo encargado de recibir contribuciones con vistas a la elaboración, por parte del grupo de trabajo, de un proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia.  También solicitó al Consejo instruir al grupo de trabajo para que continúe abordando, como asunto prioritario, el tema de prevenir, combatir y erradicar el racismo y todas las formas de discriminación e intolerancia; y, que convoque a una Sesión Especial del grupo de trabajo de reflexión y análisis sobre la naturaleza de una futura convención interamericana contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia, destinada a incrementar el grado de protección de los seres humanos contra actos de esta naturaleza, con miras a fortalecer los estándares internacionales hoy vigentes y tenga en cuenta las formas y fuentes de racismo, discriminación e intolerancia del Hemisferio, así como aquellas manifestaciones no previstas en instrumentos existentes en la materia.


En atención a este mandato, la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos del Consejo Permanente instaló el Grupo de Trabajo en su reunión del 31 de agosto de 2005, que inició sus actividades el 23 de septiembre de ese año, con la elección de Brasil para la Presidencia y de Colombia para la Vice Presidencia.  El Grupo celebró varias reuniones durante el período 2005-2006 entre las que se destacó la Sesión Especial mencionada en la resolución AG/RES. 2126(XXXV-O/05), que se celebró los días 28 y 29 de noviembre y cuyas conclusiones preliminares figuran en el documento CAJP/GT/RDI-16/05 “Informe de la Relatora”.


En esa Sesión Especial fueron recibidas contribuciones de los Estados miembros, de órganos, organismos y entidades de la OEA, así como de especialistas de las Naciones Unidas y de otros organismos regionales e internacionales, de representantes de los pueblos indígenas, de empresarios y grupos laborales, y de organizaciones de la sociedad civil con el objetivo de obtener insumos para la elaboración de un proyecto de Convención.  El 18 de abril de 2006, la Presidencia del Grupo de Trabajo tomando en cuenta las contribuciones recibidas presentó el “Anteproyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, documento CP/CAJP-2357/06, a ser sometido a la Asamblea General, en Santo Domingo, República Dominicana, para que el Grupo de Trabajo diera inicio a las negociaciones a partir del Anteproyecto citado.  El mandato quedó establecido mediante la resolución AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06) “Lucha contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia y consideración del proyecto de convención interamericana contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia”.


En sesión del 31 de agosto de 2006, la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos reeligió a Brasil para la Presidencia del Grupo de Trabajo durante el período 2006-2007.  La primera reunión del Grupo se realizó el 21 de septiembre, habiendo sido reelegida Colombia para la Vice Presidencia.  En la ocasión, la Presidencia propuso que la negociación sobre el Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia se iniciara con los comentarios de los Estados miembros, por escrito, al Ante Proyecto presentado por Brasil al final del anterior mandato.  Se estableció el plazo de 31 de octubre para el recibimiento de aquellos comentarios, quedando decidido que, a lo largo del mismo período, el Grupo de Trabajo recibiese, también, los comentarios de la sociedad civil sobre el asunto.  La Presidencia solicitó igualmente a Secretaria que expidiera cartas a los demás órganos, organismos y entidades de la OEA con el fin de invitarlos a comentar el texto del Ante Proyecto.


El 13 de noviembre fueron presentados a la consideración del Grupo de Trabajo los siguientes documentos:  “Texto consolidado del Ante Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia” CAJP/GT/RDI 33/06, que incorporaba los comentarios de Argentina, Costa Rica y México; y “Contribuciones de la Sociedad Civil al Ante Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia” CAJP/GT/RDI 32/06.  En la ocasión, el Grupo de Trabajo decidió que los documentos mencionados serían tomados en consideración a lo largo de las negociaciones sin perjuicio de las contribuciones recibidas durante su primer mandato o de las que pudieran efectuar posteriormente tanto las delegaciones como los demás actores involucrados en el proceso.  De los demás órganos, organismos y entidades de la OEA fueron recibidos los siguientes aportes:  Instituto Panamericano de Geografía e Historia (IPGH) consagrado en el documento CAJP/GT/RDI-35/06, Comité Jurídico Interamericano (CJI) consagrado en el documento CAJP/GT/RDI-35/06 add. 2 y Organización Panamericana de la Salud (OPS) consagrado en el doc CAJP/GT/RDI -35/06 add. 1 corr. 1.


A partir del 19 de enero de 2007, se iniciaron las negociaciones del Anteproyecto, cuyo texto fue revisado en su totalidad, a excepción del preámbulo, de acuerdo a la metodología aprobada por el Grupo de Trabajo, el 28 de noviembre de 2006, documento CAJP/GT/RDI-36-06.  La última versión de la revisión ya mencionada aparece en el documento CP/CAJP-2357/06 rev. 7 “Anteproyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”.  En la conclusión de labores del Grupo de Trabajo se presentó el Proyecto de Resolución “Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y toda forma de Discriminación e Intolerancia”.  Dicho documento fue aprobado por la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos quedando consagrado en el documento CP/CAJP-2513/07, que fue elevado a la consideración de la Asamblea General, en Panamá, juntamente con la última versión del “Anteproyecto de Convención”.

II. MANDATO


La Asamblea General de la OEA reunida en Ciudad de Panamá, Panamá, en junio de 2007, mediante resolución AG/RES. 2276 (XXXVII-O/07) “Proyecto de convención interamericana contra el racismo y toda forma de discriminación e intolerancia” instruyó al Grupo de Trabajo que diera continuidad a las negociaciones sobre dicho proyecto de convención, tomando en cuenta los avances reflejados en el documento CP/CAJP-2357/06 rev. 7 “Anteproyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, y de conformidad con el plan de trabajo y la metodología que fuera adoptada por el Grupo al inicio de sus actividades


Adicionalmente, solicitó al grupo de Trabajo que “continúe promoviendo los aportes de los Estados Miembros; de los órganos, organismos y entidades de la OEA; de las Naciones Unidas y de las organizaciones regionales y exhortar a estos a que sigan enviando sus contribuciones por escrito para la consideración del Grupo de Trabajo; y teniendo presentes las Directrices para la Participación de las Organizaciones de la Sociedad Civil en las Actividades de la OEA, incluidas en la resolución del Consejo Permanente CP/RES. 759 (1217/99) del 15 de diciembre de 1999, también continúe recibiendo las contribuciones de representantes de los pueblos indígenas, empresarios y grupos laborales, y de organizaciones de la sociedad civil.”
III.
AUTORIDADES

En sesión de agosto 30 de 2007, la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos reeligió como Presidenta del Grupo de Trabajo, para el período 2007-2008, a la Consejera Maria Cristina Pereira da Silva, Representante Alterna de la Misión Permanente de Brasil ante la OEA.  El 2 de octubre de 2007, el Grupo eligió como Vicepresidente al Consejero Juan Claudio Morales, Representante Alterno de la Misión Permanente de Colombia ante la OEA.

IV.
ACTIVIDADES DEL GRUPO DE TRABAJO (2006-2007)

A. Organización de los trabajos

En la primera reunión del Grupo de Trabajo la Presidencia sometió a consideración del grupo un Proyecto de Plan de Trabajo, el cual fue aprobado sin ningún cambio y está contenido en el documento (CAJP/GT/RDI-51/07).  En esta misma reunión la Presidencia informó, que en coordinación con las áreas técnicas – el Departamento Jurídico Internacional y la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) – se estaba elaborando una versión revisada y actualizada del “Proyecto de Convención Interamericana contra del Racismo y toda forma de Discriminación e Intolerancia”.  Dicho consolidado permitiría avanzar en el proceso y resolver algunas de las dificultades presentadas a lo largo de las reuniones del Grupo de Trabajo en el mandato anterior.


El día 6 de diciembre de 2007 la Presidencia hizo la presentación del documento consolidado del “Proyecto de Convención Interamericana en contra del Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia” (CAJP/GT/RDI-57/07 corr. 1).  Teniendo en cuenta que éste documento Compilado se sometía a consideración de las delegaciones por primera vez, el grupo de trabajo acordó establecer plazo hasta 31 de enero de 2008 para que las delegaciones pudieran realizar las consultas pertinentes y dar continuidad a las negociaciones.


En la reunión celebrada el 31 de enero de 2008 fue puesta en consideración del Grupo de Trabajo la metodología para la negociación del Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia, la cual fue aprobada y consta como documento CAJP/GT/RDI-60/08.

B. Reuniones del Grupo de Trabajos


El Grupo de Trabajo celebró 12 reuniones ordinarias durante el mandato relativo al período 2007-2008.


El día 23 de Octubre, el Grupo de Trabajo realizó reunión destinada a la presentación por parte de la Ministra Matilde Ribeiro de la Secretaria Especial de Políticas de Promoción de la Igualdad Racial (SEPPIR) de Brasil.  Su presentación tuvo el objetivo de reiterar la prioridad atribuida por el Gobierno brasileño al tema del racismo e toda forma de discriminación e intolerancia, bien como el reconocimiento de Brasil a la importante labor negociadora por parte del Grupo de Trabajo.


En el mes de febrero tuvieron inicio las negociaciones a partir del documento consolidado del “Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y toda forma de Discriminación e Intolerancia” (CAJP/GT/RDI-57/07 corr. 2), teniendo en cuenta los comentarios y aportes recibidos tanto por parte de los Estados como de la sociedad civil.  El texto del Proyecto fue revisado en su totalidad, a excepción del preámbulo y los resultados de las reuniones de negociación quedaron reflejados en el documento consolidado “Proyecto de Convención Interamericana en contra del Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia” (CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 7 corr. 1).

C.
Proyecto de resolución a la Asamblea General


El 23 de abril de 2008, la Presidencia del Grupo de Trabajo presentó el proyecto de resolución titulado:  “Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y toda forma de Discriminación e Intolerancia”, documento CAJP/GT/ RDI-76/08 rev. 4, el cual fue aprobado ad referéndum a falta de quórum para su aprobación directamente en el Grupo de Trabajo.


Este proyecto de resolución se adjunta al presente informe para consideración y aprobación de la Comisión de Asuntos Jurídicos y políticos (CAJP) y eventual transmisión al Consejo Permanente con miras a la Asamblea General de la OEA que se celebrará en Medellín, Colombia del 1 al 3 de junio de 2008.

V.
AGRADECIMIENTOS
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PROYECTO DE CONVENCIÓN INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO Y
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PROYECTO DE CONVENCION INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO LA ,

DISCRIMINACION Y LA INTOLERANCIA
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NOTA EXPLICATIVA


La presente versión del documento Consolidado del “Proyecto de Convención Interamericana en contra del Racismo y toda forma de Discriminación e Intolerancia” presenta los cambios acordados en la pasada reunión del Grupo de Trabajo.  A lo largo del texto, aparecerán en negrilla aquellas palabras o frases que aún no han sido concensuadas pero que ya han sido objeto de análisis por parte del Grupo de Trabajo.  Estarán en corchetes las frases o párrafos sobre los cuales no hay consenso, bien sea porque han sido presentadas nuevas propuestas, incluso la de eliminarlos, o porque se ha solicitado una nueva redacción.  Adicionalmente, encontrarán entre paréntesis aquellas nuevas propuestas sujetas a consideración.

DOCUMENTO CONSOLIDADO

PROYECTO DE CONVENCIÓN INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO Y

TODA FORMA DE DISCRIMINACIÓN E INTOLERANCIA

(Presentado por la Presidencia)
DRAFT INTERAMERICAN CONVENTION AGAINST RACISM

(Canadá)

PROYECTO DE CONVENCION INTERAMERICANA CONTRA ELRACISMO, LA DISCRIMINACION Y LA INTOLERANCIA

(Honduras)


LOS ESTADOS PARTES DE ESTA CONVENCION,


CONSIDERANDO que la dignidad inherente a toda persona humana y la igualdad entre los seres humanos son principios básicos consagrados en la Declaración Universal de los Derechos Humanos, la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre, la Convención Americana sobre Derechos Humanos y la Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación Racial;


REAFIRMANDO el compromiso determinado de los Estados Miembros de la Organización de los Estados Americanos con la erradicación total e incondicional del racismo y de toda forma de discriminación e intolerancia, y la convicción de0 que tales actitudes discriminatorias representan la negación de valores universales como los derechos inalienables e inviolables de la persona humana y de los propósitos y principios consagrados en la Carta de la Organización de los Estados Americanos, la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre, la Convención Americana sobre Derechos Humanos, la Carta Democrática Interamericana, la Declaración Universal de los Derechos Humanos, la Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación Racial y la Declaración Universal sobre el Genoma Humano y los Derechos Humanos;


RECONOCIENDO la obligación de adoptar medidas en el ámbito nacional y regional para fomentar y estimular el respeto y la observancia de los derechos humanos y las libertades fundamentales de todos los individuos y grupos sometidos a su jurisdicción, sin distinción alguna por motivos de raza, color, etnia, sexo, edad, orientación sexual, idioma, religión, opiniones políticas o de cualquier otra naturaleza, origen nacional o social, posición económica, condición de migrante, refugiado o desplazado, nacimiento, condición infectocontagiosa estigmatizada, característica genética, deficiencia, sufrimiento psíquico incapacitante o cualquier otra condición social;


* CONVENCIDOS de que los principios de la igualdad y de la no discriminación entre los seres humanos son conceptos democráticos dinámicos que propician el fomento de la igualdad jurídica efectiva y presuponen el deber del Estado de adoptar medidas especiales en favor de los derechos de los individuos o grupos discriminados, en cualquier esfera de actividad, sea privada o pública, a fin de promover condiciones equitativas de igualdad de oportunidades y combatir la discriminación en todas sus manifestaciones individuales, estructurales e institucionales;

* Nota:  La Delegación de Colombia deja al grupo una reflexión acerca de si esta definición es suficientemente amplia como para abarcar formas futuras de discriminación.


CONSCIENTES de que el fenómeno del racismo exhibe una capacidad dinámica de renovación o que le permite asumir nuevas formas de difusión y expresión política, social, cultural y lingüística;


TENIENDO EN CUENTA que las víctimas del racismo, la discriminación y la intolerancia en las Américas son, entre otros, los afrodescendientes, los pueblos indígenas, los migrantes, los refugiados y desplazados y sus familiares, aparte de otros grupos y minorías raciales, étnicas, sexuales, culturales, religiosas y lingüísticas afectados por tales manifestaciones;


CONVENCIDOS de que ciertas personas y grupos pueden vivir formas múltiples o agravadas de racismo, discriminación e intolerancia motivadas por una combinación de factores como la raza, color, etnia, sexo, edad, orientación sexual, idioma, religión, opiniones políticas o de cualquier otra naturaleza, origen nacional o social, posición económica, condición de migrante, refugiado o desplazado, nacimiento, condición infectocontagiosa estigmatizada, característica genética, deficiencia, sufrimiento psíquico incapacitante o cualquier otra condición social;


CONSTERNADOS por el aumento general, en diversas partes del mundo, de los casos de intolerancia y violencia motivados por el antisemitismo, la cristianofobia y la islamofobia, así como contra miembros de otras comunidades religiosas, incluidas las de matriz africana;


RECONOCIENDO que la coexistencia pacífica entre las religiones en sociedades pluralistas y Estados democráticos se fundamenta en el respeto a la igualdad y a la no discriminación entre las religiones, y en la clara separación entre las leyes del Estado y los preceptos religiosos;


TENIENDO EN CUENTA que una sociedad pluralista y democrática debe respetar la identidad étnica, cultural, lingüística y religiosa de toda persona que pertenezca a una minoría, aparte de crear condiciones apropiadas que le permitan expresar, preservar y desarrollar su identidad;


CONSIDERANDO que es preciso tener en cuenta la experiencia individual y colectiva de la discriminación para combatir la exclusión y marginación de minorías raciales, étnicas, culturales, lingüísticas y religiosas y proteger el proyecto de vida de los individuos en general y de esas comunidades;


ALARMADOS por el aumento de los delitos de odio cometidos por motivos de raza, color, etnia, sexo, religión, orientación sexual, deficiencia y otras condiciones sociales; 


SUBRAYANDO el papel fundamental de la educación en el fomento del respeto a los derechos humanos, de la igualdad, de la no discriminación y de la tolerancia, y


TENIENDO PRESENTE que, aunque el combate al racismo y la discriminación racial haya sido priorizado en un instrumento internacional anterior, la Convención Internacional sobre la Eliminación de Toda Forma de Discriminación Racial, de 1965, es esencial que los derechos en ella consagrados sean reafirmados, desarrollados, perfeccionados y protegidos, a fin de consolidar en las Américas, en base al respeto integral por los derechos de los seres humanos, el contenido democrático de los principios de la igualdad jurídica y de la no discriminación,


ACUERDAN lo siguiente:

CAPÍTULO I

Definiciones y ámbito de aplicación

Artículo 1


Para los efectos de esta Convención:  
1. Discriminación es cualquier distinción, exclusión, restricción o preferencia, en cualquier ámbito de la vida pública o de la vida privada, basada en la raza, el color, la ascendencia, el origen nacional o étnico, la nacionalidad, la edad, el sexo, la orientación sexual, la identidad y la expresión de género, el idioma, la religión, las opiniones políticas o de cualquier otra naturaleza incluidas las opiniones políticas, el origen social, la posición socio económica, el nivel de educación, el estatus migratorio, de refugiado, repatriado, apátrida o desplazado interno; la condición infectocontagiosa o cualquier otra condición de salud mental o física estigmatizada, la característica genética, la discapacidad, la condición psíquica incapacitante, o cualquier otra condición social, que tenga el objetivo o el efecto de anular o limitar el reconocimiento, goce o ejercicio, en condiciones de igualdad, de uno o más derechos humanos y libertades fundamentales consagrados en los instrumentos internacionales aplicables a los Estados parte.


(Propuesta del Departamento de Derecho Internacional:  toda condición de salud relacionada con las enfermedades epidémicas, endémicas, profesionales y de otra índole, que pudieran generar vulnerabilidad, estigma o discapacidad, o cualquier otra condición social, que tenga el objetivo o resultado…)


(URUGUAY:  apoyaría una definición amplia que procure abarcar todas las categorías de discriminación existentes y que mantenga la expresión “o cualquier otra condición social”, como forma de mantener una fórmula abierta a futuras nuevas categorías.  Uruguay considera apropiado que se mencione expresamente la frase “condición infectocontagiosa estigmatizada” ya que se trata de una categoría en la que efectivamente existe una fuerte discriminación.)


(CANADÁ:  Discriminación es cualquier distinción, exclusión, restricción o preferencia que se base en la raza, el color, la descendencia, el origen nacional o étnico y que tenga como objetivo o efecto anular o limitar el reconocimiento, goce o ejercicio, por parte de todas las personas y en condiciones de igualdad, de uno o más derechos humanos y libertades fundamentales consagrados en los instrumentos internacionales aplicables a los Estados parte, en cualquier ámbito de la vida pública o privada.  Dicho concepto incluye el de discriminación indirecta, que se produce, en la esfera pública o privada, cuando un factor aparentemente neutro, como una disposición o práctica, no puede ser fácilmente satisfecho o Cumprido por personas que pertenecen a un grupo específico, o lo pone en desventaja de manera desproporcionada.  Sin embargo, no toda distinción, exclusión, restricción o preferencia, ya sea directa o indirecta, constituirá una discriminación si la justificación de tal diferenciación es razonable y objetiva, y si el fin pretendido es legítimo a la luz del derecho internacional de los derechos humanos).

2. Discriminación indirecta es la que se produce, en la esfera pública o privada, cuando un factor aparentemente (neutro) (inocuo), tal como una disposición, criterio o práctica, tiene por efecto la distinción, exclusión o restricción de los derechos humanos o libertades fundamentales de personas que pertenecen a un grupo específico, o los pone en desventaja, a menos que tal factor tenga un objetivo o justificación razonable.  
3. Discriminación múltiple o agravada es cualquier distinción, exclusión, restricción o preferencia basada, de forma concomitante, en dos o más factores de los enunciados en el inciso “1” de este artículo, que tenga por objetivo o efecto anular o limitar, de forma acentuada, el reconocimiento, goce o ejercicio, en condiciones de igualdad, de los derechos humanos y las libertades fundamentales consagrados en los instrumentos internacionales aplicables a los Estados parte, en cualquier ámbito de la vida pública o privada.


(URUGUAY:  entiende fundamental mantener la palabra agravada)

4. Racismo es cualquier distinción, exclusión, restricción o preferencia del reconocimiento, goce o ejercicio, en condiciones de igualdad, de uno o más derechos humanos y libertades fundamentales, en cualquier ámbito de la vida pública o privada, sobre la base del establecimiento de un vínculo causal entre las características fenotípicas o genéticas de algunas personas por un lado, y sus rasgos intelectuales, de personalidad o culturales, por otro.  Dicho concepto incluye el de racismo estructural que se refiere a un sistema en el que las políticas públicas, prácticas institucionales, representaciones culturales y otras normas en general refuerzan la desigualdad entre grupos raciales distintos.

(CANADÁ:  Popone que este párrafo sea borrado.)


(BRASIL:  El término racismo incluye toda teoría, doctrina, ideología o conjunto de ideas y valores que sustentan la supuesta existencia de las razas humanas, que establecen un supuesto vínculo causal entre las características fenotípicas y/o genéticas de los individuos o grupos y sus características intelectuales, culturales o de personalidad, que dan cuerpo a la falsa noción de que existe una o más razas superiores a las demás, lo cual les permitiría dominar, discriminar, adoptar medidas intolerantes y perseguir a individuos o grupos pertenecientes o supuestamente pertenecientes a las razas consideradas inferiores.


Cualquier teoría, doctrina, ideología o conjunto de ideas y valores racistas, según lo establecido en el presente artículo, es científicamente falsa, moralmente condenable, socialmente injusta y peligrosa y debe ser condenada por los Estados Parte.)

Nota:

-
En caso de aprobarse, la delegación del Perú propone pasar este párrafo al preámbulo.

-
La delegación de Uruguay apoya la inclusión de un párrafo sobre racismo en la parte dispositiva de la Convención.  Se apoya así mismo la propuesta de brasil que podría ser fusionada con el párrafo actual.  
5. No constituyen discriminación las medidas especiales o las de acción afirmativa adoptadas con el fin exclusivo de asegurar el adecuado progreso de las personas y grupos que requieran la protección necesaria para garantizarles, en condiciones de igualdad, el goce o ejercicio de uno o más derechos humanos y libertades fundamentales, siempre que tales medidas no den lugar al mantenimiento de derechos separados para grupos distintos y que no se perpetúen mas allá de un período razonable o después de alcanzados sus objetivos.

6. Intolerancia es el conjunto de los actos o manifestaciones que expresan irrespeto, rechazo o desprecio por la dignidad de los seres humanos, la rica diversidad de las culturas del mundo, la religión, la ideología, las tradiciones y las formas de expresión, cualidad y modos de ser humanos.  

(CANADÁ:  Propone que este párrafo sea borrado.)

Nota:

-
Algunas delegaciones manifestaron la inquietud de que la limitación en este artículo se considere restrictiva de la libertad de expresión.

7.
(BRASIL:  No se considera discriminatoria (o discriminación) la distinción, exclusión, restricción o preferencia cuyo objetivo o justificación sea razonable y que esté de acuerdo con los objetivos de esta Convención y con los principios del derecho internacional de los derechos humanos).  
CAPÍTULO II

Derechos Protegidos

Artículo 2


Todas las personas son iguales ante la ley y tienen el derecho a igual protección de la ley contra el racismo, la discriminación e intolerancia, en la esfera pública o privada.  
Nota:

-
La delegación de Uruguay entiende que su redacción final debería coincidir con el título de la 
Convención.

Artículo 3


Todas las personas tienen derecho al reconocimiento, goce, ejercicio y protección, en condiciones de igualdad, de todos los derechos humanos y libertades fundamentales consagrados en su legislación interna y en los instrumentos internacionales aplicables a los Estados Parte, en el plano individual o colectivo.


CANADÁ:  Propone borrar la referencia en negrilla)
Artículo 4


Los Estados Parte de esta Convención reconocen los derechos colectivos de los pueblos indígenas, y cuando fuere pertinente de los afrodescendientes, indispensables para su existencia, bienestar y desarrollo integral como pueblos, entre otros, el derecho a su acción colectiva; a su organización social, política y económica; a sus sistemas jurídicos; a sus propias culturas; a profesar y practicar sus creencias espirituales; a utilizar sus idiomas; y a administrar, controlar y aprovechar sus hábitats y recursos naturales.


(BRASIL:  Los Estados Parte de esta Convención se comprometen a proteger los derechos colectivos de los pueblos indígenas y de los otros pueblos e etnias, indispensables para su existencia, bienestar y desarrollo integral como pueblos, entre otros, el derecho a su acción colectiva; acceso a los servicios y bienes públicos; a su organización social, política y económica; a sus sistemas jurídicos; a sus propias culturas; a profesar y practicar sus creencias espirituales; a utilizar sus idiomas; y a administrar y controlar sus tierras, territorios y recursos naturales, en conformidad con la legislación de los Estados Parte).


(CANADÁ:  Propone borrar este párrafo)

Nota:

-
Se señala la posibilidad de eliminar este artículo.  Una de las razones para esto es el hecho de que dentro de la Organización existe un grupo de trabajo dedicado única y exclusivamente a este asunto.  Adicionalmente, este es un tema aún en discusión que incluso en la Declaración de los Derechos de los Pueblos Indígenas de la ONU no ha sido aprobado por algunos países.

CAPÍTULO III

Actos y manifestaciones de racismo, discriminación e intolerancia

[Actos y manifestaciones de discriminación]

(Canadá)

Artículo 5


[A los efectos de la presente Convención, teniendo en cuenta las definiciones de los artículos anteriores y considerando los factores enunciados en el inciso “1” del artículo 1, se considerarán discriminatorias y prohibidas por el Estado, entre otras, las siguientes medidas o prácticas:]


(CANADÁ:  A los efectos de la presente Convención y teniendo en cuenta los derechos humanos y las libertades fundamentales, los Estados Parte clasificarán como discriminatorias y tomarán las medidas necesarias para responder a lo siguiente:)

i) el apoyo privado o público a actividades discriminatorias y racistas que promuevan la intolerancia, incluido su financiamiento; 
(CANADÁ:  El financiamiento por parte del Estado de actividades discriminatorias ilegales)

ii) la publicación, circulación o diseminación, por cualquier medio de comunicación, incluida la Internet, de cualquier material [racista o discriminatorio], entendido como cualquier imagen o representación de ideas o teorías que defiendan, promuevan o inciten al odio y a la violencia contra individuos o grupos por motivos basados en alguno/os de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1];


(CANADÁ:  la publicación, circulación o diseminación deliberada, por cualquier medio de comunicación, incluida la Internet, de cualquier material que defienda, promueva o incite al odio y a la violencia contra individuos o grupos por motivos basados en alguno/os de los factores enunciados en el inciso “1” del artículo 1)
iii) la publicación, circulación o diseminación, por cualquier medio de comunicación, incluida la Internet, de material que, apruebe o justifique actos que constituyan o hayan constituido genocidio o crímenes contra la humanidad, así definidos por el derecho internacional;


(Algunas delegaciones como la de Perú y México proponen agregar algo que clarifique este párrafo, como definir cuál es el objeto del desprecio y hacia quien está dirigido)


CANADÁ:  la publicación, circulación o diseminación deliberada, por cualquier medio de comunicación, incluida la Internet, de material que defienda, promueva o incite a actos que constituyan genocidio o crímenes contra la humanidad, así definidos por el derecho internacional)

VENEZUELA:  propone:  incorporar en este punto, el texto de la Convención Americana de Derechos Humanos contenido en el artículo 13.5

iv) la violencia motivada por cualquiera de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1]; 

Nota:  la delegación de Canadá hace una propuesta para el párrafo siguiente y así eliminar este inciso.

v) [La acción criminal instigada por el odio, en la que la victima o la propiedad de la víctima se selecciona intencionalmente sobre la base de alguno/os de los criterios enunciados en el [inciso “1” del artículo 1;]] 

(CANADÁ:  la acción criminal en la que intencionalmente se elige a la víctima o la propiedad

de ésta debido a alguno/os de los criterios enunciados en el inciso “1” del artículo 1;)

vi) [acción represiva fundamentada en cualquiera de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1], en vez de basarse en el comportamiento de un individuo o en la información objetiva que le identifique como una persona involucrada en actividades delictivas;]


(CANADÁ:  acción represiva que seleccione a determinadas PERSONAS para someterlas a un mayor examen o a un tratamiento diferente que no se base en la conducta o en el comportamiento individuAL o en información objetiva) 

(MEXICO Y VENEZUELA:  consideran que en este punto es mejor utilizar los términos de Durban o solo hablar de discriminación)


(PERU:  propone que se debe tomar como base el perfil racial pero, debe ser más amplio, en ese sentido y debido al carácter de esta convención, podría hablarse de perfil discriminatorio.)

vii) la restricción indebida o no razonable del ejercicio de los derechos individuales de propiedad, administración y disposición de bienes de cualquier tipo en función de alguno/os de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1];

viii) [la distinción, exclusión, restricción o preferencia con base en la condición múltiple o agravada de la víctima que tengan el objetivo o resultado de anular o menoscabar el reconocimiento, goce o ejercicio de derechos y libertades fundamentales, así como su protección, en igualdad de condiciones con los demás;] 


(CANADÁ:  propone borrar este artículo por estar ya incluido en el artículo 1.) 

ix) [la restricción discriminatoria al goce de los derechos humanos consagrados en los instrumentos internacionales y regionales aplicables y la jurisprudencia de los tribunales internacionales y regionales de derechos humanos, en especial los aplicables a las minorías o grupos en estado de vulnerabilidad y susceptibles de discriminación;] 


(CANADÁ:  Propone como primera medida trasladar este párrafo al artículo 3 y adicionalmente redactarlo de la siguiente manera:  la restricción discriminatoria al goce de los derechos humanos consagrados en los instrumentos internacionales y regionales en especial los aplicables a las minorías o grupos en estado de vulnerabilidad y susceptibles de discriminación)

x) [la restricción o la limitación del empleo del idioma, usos, costumbres y cultura de personas o grupos pertenecientes a minorías o grupos en situación de vulnerabilidad, en actividades públicas o privadas;] 


(CANADÁ:  la restricción o la limitación indebida o injustificada del empleo del idioma, usos, costumbres y cultura de personas o grupos pertenecientes a minorías o grupos vulnerables)

xi) [la elaboración y la implementación de contenidos, métodos o instrumentos pedagógicos que reproduzcan estereotipos o preconceptos en función de alguno de los factores enunciados en el [inciso “1” del artículo 1] de esta Convención;] 


(CANADÁ:  propone eliminar este párrafo.)


(BOLIVIA:  propone poner juntos o más seguidos el romanito vi y x por estar relacionados.) 


(PRESIDENCIA:  considera fundamental este artículo, porque a través de los materiales pedagógicos los contenidos racistas y discriminatorias se arraigan profundamente en una sociedad.) 


(VENEZUELA:  propondrá una nueva redacción con mayor énfasis en la educación.) 
xii) la denegación al acceso a la educación pública o privada, así como a becas de estudio o programas de financiamiento de la educación, en función de alguno de los factores enunciados en el[ inciso “1” del artículo 1] de esta Convención;

xiii) la denegación al acceso a todos los derechos sociales, económicos y culturales, entre ellos, el derecho al trabajo, a la vivienda, a la seguridad social y a la salud.

xiv) [la realización de investigaciones o la aplicación de los resultados de investigaciones sobre el genoma humano, en particular en los campos de la biología, la genética y la medicina, que apunte a la selección de personas, la clonación de seres humanos y toda otra forma de irrespeto por los derechos humanos, las libertades fundamentales y la dignidad de los individuos o grupos de individuos;]


(PERU:  artículo muy controvertido…por qué esto se consideraría un irrespeto a los derechos humanos y las libertades fundamentales?


(PRESIDENCIA:  la realización de investigaciones o la aplicación de los resultados de investigaciones sobre el genoma humano, en particular en los campos de la biología, la genética y la medicina, destinadas a la selección de personas o la clonación de seres humanos, que prevalezcan sobre el respeto a los derechos humanos, las libertades fundamentales y la dignidad humana generando cualquier forma de discriminación basada en las características genéticas.)*


*Este párrafo tiene su origen en la Declaración Universal sobre el Genoma Humano y los Derechos Humanos (artículos 10 y 11), adoptada por la UNESCO, en 1997.

xv) cualquier otra conducta discriminatoria que se enmarque en la definición del artículo 1 de la presente Convención.


(VENEZUELA:  Considera oportuno incorporar algunos elementos y rescatar otros de las versiones iniciales de este Proyecto presentadas por la presidencia.  En ese sentido hace las siguientes propuestas:


- El abuso de los medios de información escritos, audiovisuales y electrónicos y las nuevas tecnologías de comunicación, incluida la Internet, para incitar a la violencia motivada por el odio racial.


- Toda doctrina de la superioridad racial o la difusión de ideas fundadas en la superioridad, así como la incitación a la discriminación, a la intolerancia, actos de violencia o a la provocación de estos actos dirigidos contra personas o grupos de personas por motivos basados en alguno/os de los factores enunciados en el inciso 1 del artículo 1.


- Iniciativas estatales, por medio de la adopción de leyes, reglamentos o políticas públicas o de seguridad destinadas a la lucha contra el terrorismo que discriminen directa o indirectamente a personas o grupos de personas.)

Capítulo IV

Deberes de los Estados

Artículo 6


Los Estados se comprometen a prevenir, eliminar y sancionar, de acuerdo con su legislación interna y con las disposiciones de esta Convención, todos los actos y manifestaciones de discriminación e intolerancia.


(CANADÁ:  Propone la siguiente redacción:  Los Estados Parte se comprometen a tomar medidas para prevenir, eliminar y penalizar de acuerdo con sus normas constitucionales y con las disposiciones de esta Convención, todos los actos y manifestaciones de discriminación) 

Artículo 7


Los Estados Parte se comprometen a adoptar las medidas y las políticas especiales necesarias de diferenciación o preferencia para garantizar el goce o ejercicio de los derechos y libertades fundamentales de personas o grupos que sean sujetos de racismo discriminación o intolerancia con el objetivo de promover condiciones equitativas de igualdad de oportunidades, inclusión y progreso para estas personas o grupos.  Tales medidas o políticas no serán consideradas discriminatorias ni incompatibles con el objeto o intención de esta Convención, no deberán conducir al mantenimiento de derechos separados para grupos distintos, y no deberán perpetuarse más allá de un período razonable o después de alcanzado dicho objetivo.


(SECRETARIA:  Los Estados Parte se comprometen a adoptar las medidas especiales o de acción afirmativa definidas en el artículo 1 inciso 5.)


(CANADÁ:  Propone eliminar este artículo)

Artículo 8


Los Estados Parte se comprometen a formular y aplicar políticas que tengan por objetivo el trato equitativo y la generación de igualdad de oportunidades para todas las personas, entre ellas, políticas de tipo educativo y de promoción, y la difusión de la legislación sobre la materia por todos los medios posibles, incluidos los medios de comunicación masiva e Internet.


(CANADÁ:  Propone la siguiente redacción:  Los Estados Parte se comprometen a formular y aplicar políticas que tengan por objetivo el trato justo y la generación de igualdad de oportunidades para todas las personas, entre ellas, políticas de tipo educativo y de promoción.  Los Estados Parte se asegurarán también de que la legislación sea accesible y esté disponible al público.)

Nota:  Algunas delegaciones consideran que se debería invertir la ubicación de los artículos 7 y 8 por ser el 8 la norma general y el 7 la particular

Artículo 9


Los Estados Parte se comprometen a adoptar la legislación que defina y prohíba claramente el racismo, la discriminación y la intolerancia, aplicable a todas las autoridades públicas, así como a todas las personas naturales y jurídicas, tanto en el sector público como privado, en especial en las áreas de empleo, participación en organizaciones profesionales, educación, capacitación, vivienda, salud, protección social, ejercicio de la actividad económica, acceso a los servicios públicos, entre otros; y a derogar o modificar toda legislación que constituya o produzca discriminación e intolerancia.


(MEXICO:  Los Estados Parte se comprometen a adoptar, promulgar y/o publicar y mantener en vigencia la legislación que defina y promueva claramente la discriminación y la intolerancia, aplicable a las autoridades públicas de todos los niveles y de los tres poderes, así como a todas las personas naturales y jurídicas tanto en el sector público como privado en especial en las áreas de empleo, procuración y administración de justicia participación en organizaciones profesionales, educación, capacitación, vivienda, salud, protección social, ejercicio de la actividad económica, acceso a los servicios públicos, entre otros; y a derogar o modificar toda legislación que constituya o produzca discriminación e intolerancia) 


(CANADÁ:  Propone la siguiente redacción:  Los Estados Parte se comprometen a adoptar la legislación que defina y prohíba claramente la discriminación, aplicable tanto en el sector público como privado, en especial en las áreas de empleo, participación en organizaciones profesionales, educación, entrenamiento, vivienda, salud, protección social, ejercicio de la actividad económica y acceso a los servicios públicos;


Cada Estado Parte derogará o modificará toda legislación que tenga como propósito crear o perpetrar la discriminación e intolerancia)

Artículo 10


Los Estados Parte se comprometen a asegurar que sus sistemas políticos y legales, reflejen apropiadamente la diversidad dentro de sus sociedades a fin de atender a las necesidades particulares y legítimas de cada uno de los sectores de la población.


(MEXICO:  Los Estados se comprometen a asegura que sus sistemas distributivos, jurídicos, económicos y socio-políticos, reflejen apropiadamente la diversidad dentro de sus sociedades a fin de atender a las necesidades legítimas de todos los sectores de la población.)


(COSTA RICA:  “los Estados Parte se comprometen a atender las necesidades legitimas de todos los grupos y sectores de la población, para que se refleje la diversidad que existe en la sociedad”)


(SECRETARIA:  Los Estados Parte se comprometen a tomar las medidas necesarias para garantizar que la diversidad de sus sociedades sea respetada y esté reflejada en todas las esferas de la actividad pública y privada )


(CANADÁ:  Los Estados Parte se comprometen a fomentar la diversidad en la participación en sus sistemas políticos y judiciales.  )

Artículo 11


Los Estados Parte se comprometen a asegurar a las víctimas del racismo, la discriminación y la intolerancia un trato equitativo, la igualdad de acceso al sistema de justicia, procesos ágiles y eficaces, una justa reparación en el ámbito civil o penal, según corresponda.  Además, considerarán adoptar las medidas legislativas necesarias para asegurar la inversión de la carga de la prueba, de tal manera que corresponda al acusado probar la adopción de procedimientos y prácticas que aseguren un tratamiento equitativo y no discriminatorio.


(MEXICO:  Los Estados Parte se comprometen a asegurar a las víctimas de la discriminación e intolerancia un trato equitativo de acceso a los sistemas de justicia, a través de procesos ágiles en plazos breves y razonables, una justa reparación en el ámbito civil o penal, según corresponda.  Además, considerarán adoptar las medidas legislativas necesarias para asegurar la inversión de la carga de la prueba, de tal manera que corresponda al acusado probar la adopción de procedimientos y prácticas que aseguren un tratamiento equitativo y no discriminatorio.) 


(CANADÁ:  Los Estados Parte se comprometen a tomar las medidas necesarias para promover que las víctimas del racismo y la discriminación reciban un trato equitativo, tengan igualdad de acceso al sistema de justicia, procesos ágiles y eficaces, y un remedio eficaz en el ámbito civil o penal, según corresponda.  En los procesos civiles, los Estados Parte también pueden considerar medidas que permitan la inversión de la carga de la prueba para que el acusado pueda dar una explicación sobre cualquier trato diferencial en caso de que el demandante sea el primero en demostrar un caso de discriminación)

Artículo 12


Los Estados parte se comprometen a considerar como agravantes aquellos actos que conlleven una discriminación ó actos de intolerancia múltiple, es decir, cuando cualquier distinción, exclusión o restricción se base en dos o más de los criterios enunciados en el [inciso “1” del artículo 1] de la presente Convención.

(CANADÁ:  propone eliminar este artículo)

Artículo 13


[Los Estados Parte se comprometen a llevar adelante, estudios sobre la naturaleza, causas y manifestaciones de la discriminación e intolerancia en sus respectivos países, tanto al nivel local, regional como nacional, y a recolectar, compilar y difundir datos y estadísticas sobre la situación de los grupos o individuos que son víctimas de la discriminación y la intolerancia.]


(COSTA RICA:  Los Estados Parte se comprometen a contar (bien sea por medios propios o a través de contratación) con estudios, sobre la naturaleza, causas y manifestaciones de la discriminación e intolerancia en sus respectivos países, tanto al nivel local, regional como nacional, y a recolectar, compilar y difundir datos y estadísticas sobre la situación de los grupos o individuos que son víctimas de la discriminación y la intolerancia.)


(CANADÁ:  Los Estados Parte se comprometen a fomentar estudios sobre la naturaleza, causas y manifestaciones de la discriminación en sus respectivos países, tanto al nivel local, regional como nacional, y a recolectar, compilar y difundir datos, según sea pertinente, sobre la situación de los grupos que son víctimas de la discriminación.)


(ANTIGUA AND BARBUDA:  believes that this obligation places a great financial strain on Member States.  Agrees with the delegations that suggests language such as:  'member states should promote studies" Antigua and Barbuda cannot commit the public purse to such research taking into consideration that there is no high incidence of racism.)

Nota:  Algunas delegaciones como Brasil, México y Venezuela consideran que la obligación del Estado no excluye la de otras entidades, empresas u organizaciones y que utilizar un término como “fomentar los estudios…”no sería suficiente en este artículo.  Adicionalmente la delegación de Venezuela hace una alusión a la importancia de incluir en este artículo un énfasis hacia la educación y la promoción de la cultura enfocada a la tolerancia.


Delegaciones como las de Costa Rica y Perú consideran que no está claro cual es el objetivo de los estudios 

Artículo 14


Los Estados Parte se comprometen, de conformidad con sus normatividad interna, a establecer o designar una institución nacional que será responsable del seguimiento del cumplimiento de la presente Convención, lo cual será comunicado a la Secretaría General de la OEA.  El representante de dicha institución nacional será el representante de dicho Estado en el Comité Interamericano para la Prevención, Eliminación y Sanción del Rasismo y Todas las Formas de Discriminación e Intolerancia.


(CANADÁ:  Los Estados Parte se comprometen, de acuerdo con sus leyes nacionales a designar uno o más mecanismos nacionales que se responsabilicen de dar seguimiento a la implementación de las disposiciones de esta Convención, y a informar a la Secretaría General de la OEA sobre estos mecanismos.)
Artículo 15


Los Estados Parte se comprometen a promover la cooperación internacional para el intercambio de ideas y experiencias, así como la ejecución de programas destinados a cumplir con los objetivos de la presente Convención.

CAPÍTULO V

Mecanismos de Protección y Seguimiento de la Convención

Artículo 16


Con el objetivo de dar seguimiento a la implementación de los compromisos adquiridos por los Estados parte en la presente Convención:


(CANADÁ:  propone cambiar la palabra compromisos por la palabra obligaciones.)

i)
Cualquier persona o grupo de personas, o entidad no gubernamental legalmente reconocida en uno o más Estados miembros de la Organización de los Estados Americanos, puede presentar a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos peticiones que contengan denuncias o quejas de violación de la presente Convención por un Estado Parte.  Asimismo, todo Estado Parte puede, en el momento del depósito de su instrumento de ratificación o de adhesión a esta Convención, o en cualquier momento posterior, declarar que reconoce la competencia de la Comisión para recibir y examinar las comunicaciones en que un Estado Parte alegue que otro Estado Parte ha incurrido en violaciones de los derechos humanos establecidos en la presente Convención.  En dicho caso, se aplicarán todas las normas de procedimiento pertinentes contenidas en la Convención Americana sobre Derechos Humanos, así como el Estatuto y Reglamento de la Comisión.


(CANADÁ:  Considera importante incluir el término “adhesión” Adicionalmente propone que l última frase de es este párrafo lea de la siguiente manera:  En ambos casos, se aplicarán las normas de procedimiento pertinentes contenidas en la Convención Americana sobre Derechos Humanos (de la cual el Estado en cuestión sea parte), así como el Estatuto y Reglamento de la Comisión.  )

ii) Los Estados Parte, podrán formular consultas a la Comisión en cuestiones relacionadas con la efectiva aplicación de la presente Convención.  Asimismo, podrán solicitar a la Comisión asesoramiento y cooperación técnica para asegurar la aplicación efectiva de cualquiera de las disposiciones de la presente Convención.  La Comisión, dentro de sus posibilidades, les brindará asesoramiento y asistencia cuando le sean solicitados.


(BRASIL:  considera oportuno incluir la frase:  sin perjuicio de la Competencia consultiva de la Corte Interamericana de Derechos Humano.)

iii)
Todo Estado Parte puede, en el momento del depósito de su instrumento de ratificación o de adhesión a esta Convención, o en cualquier momento posterior, declarar que reconoce como obligatoria y de pleno derecho y sin convención especial, la competencia de la Corte Interamericana de Derechos Humanos sobre todos los casos relativos a la interpretación o aplicación de esta Convención.  En dicho caso, se aplicarán todas las normas de procedimiento pertinentes contenidas en la Convención Americana sobre Derechos Humanos, así como el Estatuto y Reglamento de la Corte.


(CANADÁ:  terminar el párrafo en “derechos humanos” y no incluir la parte de la frase “así como el Estatuto y Reglamente de la Corte.


iv)
Se establecerá un Comité Interamericano para la Prevención, Eliminación y Sanción de Todas las Formas de Discriminación e Intolerancia, conformado por un experto independiente de cada Estado Parte.  La primera reunión del Comité será convocada por la Secretaría General de la OEA tan pronto se haya recibido el décimo instrumento de ratificación, y éste celebrará su primera reunión, en la sede de la Organización, tres meses después de dicha convocatoria, para declararse constituido, aprobar su Reglamento, su Metodología de Trabajo y elegir sus autoridades.  Dicha reunión será presidida por el representante del país que deposite el primer instrumento de ratificación a la presente Convención.

(CANADÁ:  propone borrar este artículo)

Nota:  La delegación de México propone separar los artículos que hablan del Comité y los que hablan de la Comisión para así dar mayor claridad a este capítulo.
v) El Comité será el foro para el intercambio de ideas y experiencias, así como para examinar el progreso realizado por los Estados Parte en la aplicación de la presente Convención y cualquier circunstancia o dificultad que afecte el grado de cumplimento derivado de la misma.  Dicho Comité podrá formular recomendaciones a los Estados Parte para que adopten las medidas del caso.  A tales efectos, los Estados Parte se comprometen a presentar un informe al Comité dentro del año de haberse realizado la primera reunión, con relación al cumplimiento de las obligaciones contenidas en la presente Convención.  Los informes que presenten los Estados Parte al Comité deberán contener, además, datos y estadísticas desagregados de los grupos vulnerables.  De allí en adelante, los Estados Parte presentarán informes cada cuatro años.  La Secretaría General de la OEA brindará al Comité el apoyo que requiera para el cumplimiento de sus funciones.


(CANADÁ:  propone borrar este artículo.)

CAPÍTULO VI

Disposiciones Generales

Nota:  La delegación de Canadá propone eliminar los títulos que acompañan cada artículo en este capítulo

Artículo 17
Interpretación

1.
Nada de lo dispuesto en la presente Convención podrá ser interpretado en el sentido de restringir o limitar la legislación interna de los Estados Parte que ofrezca protecciones y garantías iguales o mayores a las establecidas en la Convención.

2.
Nada de lo dispuesto en la presente Convención podrá ser interpretado en el sentido de restringir o limitar la Convención Americana sobre Derechos Humanos u otras convenciones internacionales sobre la materia que ofrezcan protecciones iguales o mayores en este sentido.

Artículo 18
Depósito


El instrumento original de la presente Convención, cuyos textos en español, francés, inglés y portugués son igualmente auténticos, será depositado en la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos.

Artículo 19
Firma y ratificación

1.
La presente Convención está abierta a la firma de todos los Estados Miembros de la Organización de los Estados Americanos.


(VENEZUELA:  solicita incorporar al final la siguiente frase:  la cual enviará copia del mismo a todos los Estados Parte)


(CANADÁ:  propone la siguiente redacción:  La presente Convención estará abierta a la firma, ratificación y adhesión de todos los Estados Miembros de la Organización de los Estados Americanos) 

2. Esta Convención está sujeta a ratificación por parte de los Estados signatarios de acuerdo con sus respectivos procedimientos constitucionales.  Los instrumentos de ratificación serán depositados en la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos.


(CANADÁ:  Propone la siguiente redacción:  Esta Convención está sujeta a ratificación o adhesión de acuerdo con los respectivos procedimientos constitucionales y leyes aplicables.  Los instrumentos de ratificación o adhesión serán depositados en la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos)

Artículo 20
Reservas


Los Estados parte podrán formular reservas a la presente Convención al momento de su firma o de su ratificación, siempre que no sean incompatibles con el objeto y fin de la Convención y versen sobre una o más de sus disposiciones específicas.


(CANADÁ:  propone la siguiente redacción:  Los Estados Parte podrán formular reservas a la presente Convención al momento de su firma, ratificación o adhesión siempre que no sean incompatibles con el objetivo y fin de la Convención y versen sobre una o más de sus disposiciones específicas)

Artículo 21
Entrada en vigor

1.
La presente Convención entrará en vigor el trigésimo día a partir de la fecha en que se haya depositado el segundo instrumento de ratificación de la Convención en la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos.


(CANADÁ:  propone la siguiente redacción:  La presente Convención entrará en vigor el trigésimo día a partir de la fecha en que se haya depositado el décimo primer instrumento de ratificación o adhesión de la Convención en la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos)

2. Para cada Estado que ratifique la Convención después que haya sido depositado el segundo instrumento de ratificación, la Convención entrará en vigor el trigésimo día a partir de la fecha en que tal Estado haya depositado el instrumento correspondiente.


(CANADÁ:  propone la siguiente redacción:  Para cada Estado que ratifique la Convención después que haya sido depositado el décimo primer instrumento de ratificación o adhesión, la Convención entrará en vigor el trigésimo día a partir de la fecha en que tal Estado haya depositado el instrumento correspondiente)

Artículo 22
Denuncia


La presente Convención permanecerá en vigor indefinidamente, pero cualquiera de los Estados Parte podrá denunciarla mediante notificación escrita dirigida al Secretario General de la Organización de los Estados Americanos.  Transcurrido un año contado a partir de la fecha de depósito del instrumento de denuncia, la Convención cesará en sus efectos para dicho Estado, permaneciendo en vigor para los demás Estados Parte.  La denuncia no eximirá al Estado Parte de las obligaciones impuestas por la presente Convención en relación con toda acción u omisión ocurrida antes de la fecha en que la denuncia haya entrado en vigor.


(CANADÁ:  propone la siguiente redacción:Cualquiera de los Estados Parte podrá denunciar la presente Convención mediante notificación escrita dirigida al Secretario General de la Organización de los Estados Americanos.  Transcurrido un año contado a partir de la fecha de recepción del instrumento de denuncia, la Convención cesará en sus efectos para dicho Estado.  La denuncia no eximirá al Estado Parte de las obligaciones impuestas por la presente Convención en relación con toda acción u omisión ocurrida antes de la fecha en que la denuncia haya entrado en vigor.)

Artículo 23
Protocolos Adicionales

Cualquier Estado Parte podrá someter a consideración de los Estados Parte reunidos en ocasión de la Asamblea General, proyectos de protocolos adicionales a esta Convención, con la finalidad de incluir progresivamente otros derechos en el régimen de protección de la misma.  Cada protocolo adicional debe fijar las modalidades de su entrada en vigor, y se aplicará solamente entre los Estados Parte del mismo.


(CANADÁ:  hace la siguiente propuesta para este artículo:

(1) Cualquier Estado Parte puede proponer una enmienda a la presente Convención y presentarla a la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos.  La Secretaría General dará a conocer a los Estados Parte cualquier propuesta de enmienda.


(2) Las enmiendas entrarán en vigor cuando hayan sido aceptadas por una mayoría de dos tercios de los Estados Parte de la presente Convención.


(3) Cuando entren en vigor las enmiendas, serán de carácter obligatorio para los Estados Parte que las hayan aceptado, en tanto que los demás Estados Parte seguirán estando obligados por las disposiciones de esta Convención y por cualquier enmienda anterior que hayan aceptado.

[Nuevo] Artículo 24


La Secretaría General dará aviso a todos los Estados Miembros de la Organización de lo siguiente:

(a) Firmas, ratificaciones y adhesiones a la presente Convención,

(b) La fecha de entrada en vigor de la Convención,

(c) Cualquier denuncia que se presente de conformidad con el Artículo 22, y

(d) Cualquier enmienda de conformidad con el Artículo 23).
ANEXO II


CONSEJO PERMANENTE DE LA
OEA/Ser.G


ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS
CAJP/GT/ RDI-76/08 rev. 4



28 abril 2008


COMISIÓN DE ASUNTOS JURÍDICOS Y POLÍTICOS
Original: español


Grupo de Trabajo Encargado de Elaborar


un proyecto de Convención Interamericana contra el


Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia

PROYECTO DE RESOLUCIÓN

“PROYECTO DE CONVENCIÓN INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO Y TODA FORMA DE DISCRIMINACIÓN E INTOLERANCIA”

PROYECTO DE RESOLUCIÓN

PROYECTO DE CONVENCIÓN INTERAMERICANA CONTRA EL RACISMO Y TODA FORMA DE DISCRIMINACIÓN E INTOLERANCIA

LA ASAMBLEA GENERAL,


VISTO el informe anual del Consejo Permanente a la Asamblea General;


REAFIRMANDO lo contenido en la resolución “Proyecto de Convención Interamericana en contra del Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia” AG/RES. 2276 (XXXVII-O/07) y todas las anteriores sobre esta materia; “Elaboración de un Proyecto de convención Interamericana contra el Racismo y toda Forma de Discriminación e Intolerancia” AG/RES. 1712 (XXX-O/00) y AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), “Prevención del Racismo y toda Forma de Discriminación e Intolerancia y Consideración de la Elaboración de un Proyecto de Convención Interamericana” AG/RES. 1905 (XXXII-O/02), AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04) y AG/RES. 2126 (XXXV-O/05);


VISTO el documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 7 corr. 1, “Documento Consolidado:  Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”,

RESUELVE:


1.
Tomar nota de los avances logrados en el seno del Grupo de Trabajo encargado de elaborar un Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia.


2.
Encomendar al Grupo de Trabajo que continúe las negociaciones sobre dicho proyecto de Convención, tomando en cuenta los avances reflejados en el documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 7 corr. 1 “Documento Consolidado:  Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia”, y de conformidad con el plan de trabajo y la metodología que adopte el Grupo al inicio de sus actividades.


3.
Solicitar al Grupo de Trabajo que continúe promoviendo los aportes de los Estados Miembros, de los órganos, organismos y entidades de la OEA, así como de las Naciones Unidas y de las organizaciones regionales, y exhortar a éstos a que sigan enviando sus contribuciones por escrito para la consideración del Grupo de Trabajo y, teniendo presentes las Directrices para la Participación de las Organizaciones de la Sociedad Civil en las Actividades de la OEA, incluidas en la resolución del Consejo Permanente CP/RES. 759 (1217/99) del 15 de diciembre de 1999, continúe recibiendo las contribuciones de grupos en situación de vulnerabilidad así como de las organizaciones de la sociedad civil interesadas.


4.
Solicitar al Grupo de Trabajo que realice una sesión para recibir contribuciones y aportes al proceso de negociación del “Proyecto de Convención Interamericana contra el Racismo y Toda Forma de Discriminación e Intolerancia” de 1 día en la sede de la OEA, antes de finalizar el 2008, con el objetivo de adelantar y fortalecer el proceso de negociación del Proyecto de Convención y de facilitar la participación de expertos gubernamentales.  El fin de dicha sesión es que los aportes de participantes y expertos guíen y nutran el proceso de negociación mediante un análisis técnico de puntos específicos que hayan sido previamente identificados en el Grupo de Trabajo.


5.
Reiterar los mandatos encomendados al Centro de Estudios de Justicia de las Américas (CEJA) y a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) en los párrafos 5, 7 y 8 de la resolución AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).


6.
Solicitar a la Secretaría General que, a través de la Secretaría Ejecutiva de la CIDH y del Departamento de Derecho Internacional de la Secretaría de Asuntos Jurídicos, continúe brindando apoyo a las actividades del Grupo de Trabajo.


7.
Encomendar al Consejo Permanente a que dé seguimiento a la presente resolución, la cual será ejecutada de acuerdo con la disponibilidad de recursos en el programa-presupuesto y conforme a las normas y preceptos aplicables en materia financiera y de recursos humanos en la Organización, y que presente un informe sobre su cumplimiento al trigésimo noveno período ordinario de sesiones.
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INFORME DE LA PRESIDENCIA DEL GRUPO DE TRABAJO ENCARGADO DE ELABORAR UN PROGRAMA INTERAMERICANO PARA EL REGISTRO CIVIL UNIVERSAL Y “DERECHO A LA IDENTIDAD”

I. CREACIÓN


En su trigésimo séptimo período ordinario de sesiones celebrado en Panamá en junio de 2007, la Asamblea General aprobó la resolución AG/RES. 2286 (XXXVII-O/07) “Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y “Derecho a la Identidad”.  Dicha resolución encomendó al Consejo Permanente que, en el marco de la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos, se establezca un grupo de trabajo encargado de elaborar un Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y “Derecho a la Identidad”.  En este sentido, el Grupo de Trabajo fue establecido el 30 de agosto de 2007, donde se eligió como Presidente al Ministro Luís Javier Campuzano, Representante Alterno de la Misión Permanente de México ante la OEA.
II. AUTORIDADES


En la primera reunión del Grupo de Trabajo, que se llevó a cabo el 5 de octubre de 2007, se procedió a la elección de los Vice-Presidentes, siendo elegidos por aclamación, Sarah Hankins, Representante Alterna de los Estados Unidos como primer Vice-Presidente y Luis Exequiel Alvarado Ramírez, Representante Alterno de Nicaragua como Segundo Vicepresidente.


En dicha sesión se presentó el Proyecto de Plan de Trabajo del Grupo, que fue aprobado en sala.  Posteriormente se presentó el Proyecto de Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y “Derecho a la Identidad”, contenido en el documento CAJP/GT/DI-2/07 corr. 1, presentado por la Secretaría Ejecutiva para el Desarrollo Integral (SEDI) de la Secretaría General de la OEA.
III. DESARROLLO DE LAS ACTIVIDADES

· Inicio de Negociación del Proyecto de Programa


En la siguiente sesión del Grupo de Trabajo, celebrada el 29 de octubre de 2007, se inició la negociación del Proyecto de Programa.  De conformidad con los diversos lineamientos de actuación contenidos en el punto 4 de la resolución AG/RES 2286 (XXXVII-O/07) “Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y “Derecho a la Identidad”, el Programa consta de los siguientes objetivos y acciones concretas:

1. Universalización y Accesibilidad del Registro Civil y el Derecho a la Identidad 

2. Fortalecimiento de las políticas, las instituciones públicas y la legislación

3. Participación ciudadana y sensibilización 

4. Identificación de mejores prácticas 

5. Cooperación internacional y regional 


Asimismo, está compuesto por una Misión, los mencionados Objetivos y Acciones Concretas, y cinco Estrategias.

En la siguiente sesión del Grupo de Trabajo, celebrada el 16 de noviembre de 2007, se continuó con la negociación del Programa.  En dicho encuentro se consideraron los aportes remitidos por las delegaciones de Colombia, Estados Unidos y la República Bolivariana de Venezuela.  Asimismo, se solicitó a los Estados Miembros que hicieran llegar sus sugerencias de participantes para la sesión para recibir aportes al Proyecto de Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y Derecho a la Identidad, a celebrarse el 5 de diciembre.


Por otro lado, de acuerdo con lo establecido en la resolución AG/RES. 2286 (XXXVII-O/07) “Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y el “Derecho a la Identidad”, se invitó a las organizaciones, organismos especializados y entidades competentes del sistema interamericano y a los Estados Miembros a que hicieran llegar sus contribuciones en relación con las tareas del Grupo de Trabajo encargado de elaborar el Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y “Derecho a la Identidad”.  En la sesión del Grupo de Trabajo realizada el 16 de noviembre de 2007, los Estados Miembros acordaron ampliar dicha participación en las actividades del Grupo de Trabajo a las organizaciones de la sociedad civil, a través del envío, por escrito, de recomendaciones y aportes al Proyecto de Programa

· Sesión para recibir aportes al Proyecto de Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y “Derecho a la Identidad”

El 5 de diciembre de 2007, el Presidente del Grupo de Trabajo, en cumplimiento del párrafo resolutivo 9 de la resolución de la Asamblea General 2286 (XXXVII-O/07) “Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y “Derecho a la Identidad”, convocó a una sesión para recibir aportes a dicho Proyecto de Programa.  

El objetivo de esta sesión fue contar con expertos distinguidos de organizaciones, organismos especializados, y entidades competentes del sistema interamericano, así como también de la sociedad civil, que ilustraran sobre los cinco objetivos del Proyecto de Programa, desde perspectivas tanto teóricas como prácticas.  Participaron representantes de los registros civiles de Colombia, México, Panamá y República Dominicana, exponiendo sobre los avances que han hechos las instituciones registrales de sus países y los retos que enfrentan en el futuro.  Asimismo, se contó con la presencia de expertos en el tema de diversos organismos internacionales, tales como UNICEF, el BID, ACNUR, el IIN y la OEA.  Los panelistas expusieron sobre las acciones que sus organizaciones vienen tomando para promover la universalización de la identidad civil en la región.  A su vez, representantes de organizaciones de la sociedad civil que trabajan en la materia brindaron su perspectiva de la problemática y sus sugerencias respectivas a los diversos puntos que toca el Programa.  Todas las contribuciones fueron de mucho valor para la elaboración del Proyecto de Programa.  

El temario de la Sesión figura en el documento CAJP/GT/DI-11/07 rev. 2 y el informe final de la misma en el documento CAJP/GT/DI-20/08.

· Continuación de negociación del Programa y consideración de los aportes recibidos


Después de la realización de la Sesión para recibir aportes, se llevaron a cabo siete reuniones del Grupo de Trabajo para continuar la negociación del Proyecto de Programa.  Los encuentros tuvieron lugar en las siguientes fechas de 2008:  18 de enero, 8 de febrero, 29 de febrero, 3 de marzo, 19 de marzo, 31 de marzo y 11 de abril.  

En dichas sesiones se consideraron, además de los aportes recibidos durante la sesión del 5 de diciembre, los comentarios recibidos por escrito de las siguientes organizaciones:  Instituto de Defensa Legal (Lima, Perú), University of West Indies (Cave Hill, Barbados), Instituto Nacional de Lenguas Indígenas (México) y Programa de Nombres Indígenas (Argentina).  El documento consolidado que contiene los aportes de las organizaciones de la sociedad civil se encuentra bajo la clasificación CAJP/GT/DI-18/08.


Asimismo, se consideraron también los aportes recibidos por las delegaciones de Colombia (CAJP/GT/DI-6/07), los Estados Unidos (CAJP/GT/DI-7/07), República Bolivariana de Venezuela (CAJP/GT/DI-14/07), Ecuador (CAJP/GT/DI-16/07) y República Dominicana (CAJP/GT/DI-22/08).  
· Propuesta piloto de creación del Foro Virtual Interamericano para el Registro Civil Universal y Derecho a la Identidad


En la sesión del Grupo de Trabajo celebrada el 31 de marzo de 2008, un representante de la Secretaría Ejecutiva para el Desarrollo Integral de la Secretaría General, presentó una propuesta de plan piloto para la creación de un foro virtual interamericano sobre registro civil universal que pretende ser una herramienta práctica para promover la discusión, el intercambio y el fomento de experiencias, lecciones aprendidas, y conocimiento en la materia de identidad y registro civil en la región.  Dicha propuesta se encuentra en el documento CAJP/GT/DI-26/08, que fue distribuido a los Estados Miembros para que la evalúen y puedan hacer sus comentarios al respecto.  
· Informe de Avances en la aplicación del Memorando de Entendimiento entre el Fondo de las Naciones Unidas para la Infancia (UNICEF), la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos (SG/OEA) y el Banco Interamericano de Desarrollo (BID) para la cooperación en materia de registro ciudadano


En la sesión del Grupo de Trabajo celebrada el 11 de abril de 2008, en respuesta al mandato de la resolución de la Asamblea General AG/RES. 2286 (XXXVII-O/07) “Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y “Derecho a la Identidad”, la Secretaría General presentó un informe que detalla las diversas actividades que la OEA ha llevado a cabo en cooperación con el Banco Interamericano de Desarrollo (BID) y el Fondo de las Naciones Unidas para la Infancia (UNICEF) en el marco del Memorando de Entendimiento para la cooperación en materia de registro ciudadano suscrito el 8 de agosto de 2006 por las tres organizaciones.  Dicho informe se encuentra contenido en el documento CAJP/GT/DI-29/08.

IV. PRESENTACIÓN DEL PROYECTO DE RESOLUCIÓN


En la sesión celebrada el 11 de abril de 2008, el Grupo de Trabajo culminó la negociación y aprobó el Proyecto de Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y “Derecho a la Identidad”.


En el presente informe, el Grupo de Trabajo presenta a consideración de la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos un proyecto de resolución, documento CAJP/GT/DI-28/08 rev. 3, aprobado ad referéndum en la sesión del 28 de abril de 2008 y titulado “Programa Interamericano para el Registro Civil Universal y “Derecho a la Identidad”, presentado por las delegaciones de Perú y México.  Mediante dicho proyecto de resolución se resuelve adoptar el Programa Interamericano adjunto.

Luis Javier Campuzano


Representante Alterno de México ante la OEA


Presidente del Grupo de Trabajo encargado de elaborar un


Programa Interamericano para el Registro Civil Universal


y “Derecho a la Identidad”

ANEXO VII


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CAJP/GT/III-5/08 rev.3



15 maio 2008


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Original: espanhol


E POLÍTICOS

RELATÓRIO DO COORDENADOR DO GRUPO DE TRABALHO INFORMAL

ENCARREGADO DE ESTUDAR A SITUAÇÃO DO

INSTITUTO INDIGENISTA INTERAMERICANO

(Apresentado pelo Coordenador do Grupo de Trabalho Informal)

RELATÓRIO DO COORDENADOR DO GRUPO DE TRABALHO INFORMAL

ENCARREGADO DE ESTUDAR A SITUAÇÃO DO

INSTITUTO INDIGENISTA INTERAMERICANO

(Apresentado pelo coordenador do Grupo de Trabalho Informal)


O Grupo de trabalho informal encarregado de estudar a situação do Instituto Indigenista Interamericano (III) foi estabelecido no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente em 30 de agosto de 2007, em conformidade com o disposto no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07) da Assembléia Geral da OEA, realizada no Panamá em junho de 2007, denominada “Situação do Instituto Indigenista Interamericano”.


O parágrafo dispositivo 2 dessa resolução estabelece o seguinte: 



“2.
Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, convoque a criação de um grupo de trabalho constituído pelos países membros do Instituto e dos demais Estados membros que desejarem participar, a fim de:



a)
Estudar a situação do Instituto Indigenista Interamericano com o propósito de apresentar recomendações sobre seu futuro e leve em conta as propostas de seu Diretor-Geral, bem como as contribuições que os representantes dos povos indígenas, peritos, outras entidades interessadas na matéria e organizações da sociedade civil encaminharem por escrito, em conformidade com as “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”;



b)
Considerar a proteção e o aproveitamento em geral do importante acervo histórico e documental do Instituto; e



c)
Informar os resultados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no segundo semestre de 2007, a fim de que o Conselho Permanente adote as decisões pertinentes.”


Com essa finalidade, o Grupo realizou cinco reuniões em 13 de setembro, 5 de outubro e 13 de dezembro, todas em 2007; 5 de fevereiro e 5 de maio de 2008.  Nessas reuniões participaram diversas delegações e contou-se com o apoio técnico da Secretaria-Geral (Departamento de Assessoria Jurídica, Secretaria do Processo de Cúpulas e Biblioteca Colombo).  Contou-se também com a presença do Diretor-Geral do Instituto Indigenista Interamericano e funcionários do Programa Nação Multicultural da Universidade Nacional Autônoma do México.  Em conformidade com o mandato estabelecido na resolução da Assembléia Geral, foram recebidas as contribuições, por escrito, dos representantes dos povos indígenas, peritos, outras entidades interessadas na matéria e organizações da sociedade civil, em conformidade com as “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”.

O documento que com satisfação se submete à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) é fruto do diálogo amplo e aberto realizado neste período.


Desejo agradecer muito especialmente às delegações dos Estados membros que, por meio de sua disposição ao diálogo e principalmente com seu interesse neste tema, asseguraram a devida atenção ao mandato conferido pela Assembléia Geral, o qual atende à necessidade de analisar com a devida atenção, amplidão e em conformidade com o contexto social e jurídico contemporâneo a situação do III, cuja gênesis ocorreu em um momento histórico particular.

Agradeço igualmente ao Diretor do III, Ministro Guillermo Espinosa. Sua exposição franca e sincera sobre a situação da entidade a seu cargo permitiu-nos dispor de elementos concretos para adotar as recomendações deste relatório. Desejo igualmente expressar minha gratidão a todos os representantes dos povos indígenas que transmitiram suas respostas por escrito ao questionário distribuído.

Também desejo agradecer à Secretaria-Geral que ofereceu apoio constante para o cumprimento do mandato e, de modo especial, destacar o trabalho da Secretaria da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a Secretaria do Processo de Cúpulas e o Departamento de Assessoria Jurídica.
Finalmente, desejo a nome do Grupo de Trabalho, expressar um sincero agradecimento ao Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Embaixador Roberto Álvarez Gil.

Muito obrigado.


Alonso Martínez Ruiz


Representante Alterno do México


Coordenador do Grupo de Trabalho Informal


Encarregado de Estudar a Situação do

Instituto Indigenista Interamericano

I.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

O Grupo de Trabalho, em cumprimento do disposto pela Resolução AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07), realizou consultas com diversos atores e foram organizadas apresentações para conhecer a situação do III e dispor de elementos para determinar as recomendações que se apresentam ao Conselho Permanente e após a Assembléia Geral da OEA. Nesse sentido, se destacam a seguir as principais consultas realizadas.

A) Apresentação sobre a relação entre a OEA e o III

O Doutor Sergio Biondo, representante do Departamento de Assessoria Jurídica, deu uma explicação sobre a natureza jurídica da relação entre a OEA e o III. 


Em primeiro lugar, o Doutor Biondo mencionou que o III é uma organização internacional independente com personalidade, órgãos e patrimônio próprios. Diante disso, indicou que o III tem a faculdade de adotar decisões políticas e jurídicas de maneira autônoma, por meio dos mecanismos previstos por seu instrumento constitutivo. 


Em conformidade com estas atribuições próprias do III e seu caráter de organismo especializado da OEA em conformidade com o Capítulo XXI da Carta da OEA, estas duas organizações celebraram um acordo em 17 de março de 1953, complementado com o acordo vigente assinado na cidade de Santa Fe, New Mexico, Estados Unidos da América, em 25 de outubro de 1985.

Portanto, baseando-se em um parecer jurídico emitido por esse Departamento, explicou que a Assembléia Geral pode ditar normas concernentes à relação ente a OEA e o III, mas não tem a autoridade para modificar as normas internas do Instituto, os propósitos ou qualquer ponto da Convenção de Pátzcuaro. A este respeito, assinalou que o artigo 2 do Acordo estabelece o seguinte:



“O Instituto desfrutará da mais ampla autonomia técnica e administrativa na realização de seus objetivos, mas deverá levar em conta as recomendações da Assembléia Geral e dos Conselhos da Organização [dos Estados Americanos], em conformidade com as disposições da Carta desta”.

Neste sentido, a Assembléia Geral da OEA pode fazer recomendações ao Instituto e, conforme o caso, este pode levá-las em conta, sem significar que deva necessariamente segui-las.


Por outro lado, o Doutor Biondo mencionou o Relatório da Secretaria-Geral sobre a Missão de Assistência Técnica ao Instituto Indigenista Interamericano [CP/RES. 585 (909/92)], documento OEA/Ser.G/CP/doc.2308/92, de 28 de setembro de 1992, em cujo resumo se reconhecia que o Instituto estava, de fato, em uma situação de colapso administrativo, tinha um orçamento inadequado e, financeiramente carecia de solvência.  Dentro das recomendações estabelecia-se um esboço em três etapas: suspensão de funções do III; reorganização de sua estrutura começando por uma eventual revisão da Convenção de Pátzcuaro; e criação de uma Rede Interamericana de Informações Indigenista (RIII).


Posteriormente e no tocante às opções que teria o próprio Instituto para determinar seu futuro, inclusive em caso de fechamento, o Doutor Biondo manifestou que, sem ânimo de tentar contra a autonomia técnica e administrativa do III, identificava duas possíveis alternativas:  denúncia de todos os Estados Partes à Convenção de Pátzcuaro ou que o Conselho Diretor instrua o fechamento do III.

Por fim e com relação às alternativas jurídicas sobre o futuro do acervo histórico e bibliográfico do III, o Doutor Biondo mencionou a possibilidade de que o III decida o futuro de seu acervo histórico e bibliográfico de maneira prévia a seu fechamento.  Neste sentido, manifestou que o III poderia optar pelo comodato ou doação desse acervo a outra instituição, seja nacional ou internacional.  Neste caso, acrescentou, poder-se-ia estabelecer que, caso a instituição designada decida deixar de encarregar-se do acervo, a determinação futura do mesmo fosse adotada de forma colegiada pelos Estados Partes da Convenção de Pátzcuaro (caso continue vigente) ou pelaa OEA.

B) Apresentação sobre a situação do Instituto Indigenista Interamericano


O Grupo de Trabalho também analisou a situação atual do Instituto Indigenista Interamericano para dispor dos maiores elementos pelos quais se possa tomar uma decisão sobre seu futuro. Para esse fim, considerou-se sua situação financeira, sua capacidade para cumprir seu mandato, a situação de sua biblioteca e acervo histórico e o resultado de seu trabalho nos últimos 20 anos.  Além se ter encaminhado ao grupo de trabalho os últimos relatórios do III, contou-se com a presença do Ministro Guillermo Espinosa, Diretor-Geral do III, para fazer uma apresentação sobre a situação atual do III.

Em sua apresentação, o Professor Espinosa destacou a situação do III desde 2 de outubro de 2001, quando o Conselho Diretor do III recebeu o compromisso dos países membros de apoiar e conservar o Instituto, para o que se comprometeram a envidar um esforço extraordinário no sentido de pagar suas cotas e dívidas pendentes.  Neste ponto, recordou que a partir de 2002 todas as Assembléias Gerais da OEA têm exortado os países membros a pagarem suas dívidas à instituição.


No entanto, destacou que desde sua designação em março de 2002, a dívida total dos países com o III eleva-se a US$ 1.093,887,54, o que equivale ao orçamento de oito anos de operação do Instituto se se tomar como referência o exercício de 2006. Figura, a seguir, a discriminação das dívidas atuais:

	PAÍS
	Cota Anual
	Cotas Pagas
	Período Pendente
De pagamento
	Pagamento Pendente

	
	USD
	2007 USD
	
	USD

	Argentina
	8.875
	
	2001-2007
	62.125,00

	Bolívia
	5.000
	
	1984-2007
	85.000,00

	Brasil
	11.823
	
	2002-2007
	70.938,00

	Colômbia
	10.000
	9.455
	
	

	Chile
	10.000
	20.000
	
	

	Costa Rica
	1.350
	
	2007
	1.350,00

	Equador
	10.000
	
	saldo 1988 a 2007
	197.375,91

	El Salvador
	1.000
	
	2002-2007
	6.000,00

	Estados Unidos
	
	
	1996-2000
	600.000,00

	Guatemala
	5.000
	4.988
	
	

	Honduras
	1.000
	
	2005 a 2007
	3.005,17

	México
	95.000
	95.000
	saldo de 2004
	8.270,00

	Nicarágua
	1.000
	4.814
	saldo de 2007
	267,46

	Panamá
	5.000
	5.000
	2007
	5.000,00

	Paraguai
	5.000
	
	saldo 1995 – 1999-2007
	46.650,00

	Peru
	1.563
	1.563
	2005 a 2007
	4.689,00

	Venezuela
	3.217
	
	2007
	3.217,00

	TOTAIS
	174.828
	140.820
	
	1.093.887,54



Mencionou que, ao tomar posse do III em abril de 2002, o Conselho Diretor indicou que entregava uma instituição financeiramente sadia.  No entanto, nessa mesma sessão demonstrou que tinha documentos que comprovavam uma dívida estimada de 1.500.000,00 pesos mexicanos (aproximadamente US$145,000.00) a título de água e imposto predial. Destacou que, naquela nesta data há uma dívida de somente cinco bimestres (47.000,00 pesos mexicanos, aproximadamente US$4,500.00) de pagamento de água, correspondentes à administração anterior e que, a respeito deste montante, há a possibilidade de pedir solicitar seu perdão por caducidade.


Por outro lado, manifestou sua preocupação a respeito da falta de aumento de salários dos funcionários do III, especialmente sua diminuição em termos reais; do inadequado salário do Diretor-Geral com relação a outros funcionários internacionais; e inclusive de instituições nacionais vinculadas ao tema indígena no país sede.

O Professor Espinosa recordou o interesse da administração anterior do Instituto em modificar a base jurídica, a partir de uma reforma da Convenção de Pátzcuaro e a rejeição dessa idéia expressa pelos Estados membros.  Comentou que se poderia considerar, quando for o caso, a possibilidade de regulamentação dessa Convenção. Indicou a esse respeito que essa proposta deverá provir dos próprios países membros do III e que, portanto, seu âmbito seria mais limitado que a afiliação à OEA.  Destacou que a mudança deveria de ser de forma e de fundo, pois o conceito do “indigenismo” não comporta atualmente as expectativas dos povos indígenas e a Convenção de Pátzcuaro não prevê a participação direta dos povos indígenas no Instituto.


Neste sentido, considerou que a existência do III, caso se reforme a Convenção, poderia oferecer aos povos indígenas do Continente a possibilidade de dispor de uma instituição que abrigue diversas funções, embora modestas, para servir aos povos, possivelmente inclusive prevendo que seja dirigido por representantes indígenas.


No tocante aos projetos diretores atuais do III, destacou a necessidade de que o mesmo se transforme em um centro de documentação e informações digitalizadas que preste serviços pela Internet.  No tocante a projetos futuros, mencionou que tinha previstos:  a) redigir a história do indigenismo; e b) realizar um estudo sobre a situação do desenvolvimento dos povos indígenas.  O Professor Espinosa recordou que os projetos necessitariam significativos recursos para a contratação de pessoal especializado e condições materiais para realizar os trabalhos de pesquisas.
· O Professor Espinosa destacou que um aspecto de fundamental valia do III são sua Biblioteca e seu Arquivo Histórico.  Por isso mencionou, como meta prioritária, resgatar este patrimônio e conseguir que no futuro a coleção seja digitalizada, a fim de facilitar sua  consulta pela Internet. Esta tarefa também está sujeita à disponibilidade de recursos. 


Por outro lado, indicou que a revista América Indígena é a única publicação latino-americana especializada na matéria no nível regional e expressou seu desejo de que continuasse sendo publicada em uma nova época em que os artigos fossem escritos por indígenas.

· No tocante à permanência do III, indicou que o objetivo primordial é preservar como uma unidade, por seu grande valor histórico, a biblioteca e o acervo histórico.  Mencionou que, se por qualquer circunstância, se decidir transferir o patrimônio do III a alguma outra instituição, seria necessário estudar cuidadosamente as características, capacidades e recursos dessas instituições. Neste sentido, acrescentou que deveria ser uma instituição com clara intenção e possibilidade de trabalhar com eles e também ter uma perspectiva de permanência de longo prazo.

· Posteriormente, o Professor Espinosa concluiu fazendo uma avaliação subjetiva sobre a situação dos povos indígenas, indicando que, de seu ponto de vista, deixou de ter prioridade nas ações de muitos governos da região.  Observou que, a seu ver, houve um engano involuntário decorrente do aniversário de 1492, a saber, os discursos dos movimentos e líderes indígenas concentraram-se nos fatos históricos ocorridos em razão do caráter do aniversário, muito mais do que nas perspectivas concretas para o desenvolvimento futuro dos povos.  Além disso, considerou que, como conseqüência disso, nos anos posteriores a 1992 os avanços na redução do atraso histórico sofrido pelos povos estiveram longe de ser suficientes, o que debilitou aos lideranças indígenas.  Observou também que o discurso dos líderes indígenas que atuam nos foros internacionais em muitas ocasiões não refletiam a realidade social de seus povos com a concretização requerida para a construção de alternativas viáveis de desenvolvimento.  Finalmente, afirmou, é necessário que os movimentos indígenas contextualizem seus posicionamentos dentro da realidade democrática das sociedades da região e tendo apresente a grande migração rural-urbana dos indígenas.

C) Comentários, por escrito, dos representantes dos povos indígenas, peritos, outras entidades interessadas na matéria e organizações da sociedade civil, em conformidade com as “Diretrizes para a Participação de Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”


A fim de cumprir o mandato estabelecido na Resolução AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07) “Situação do Instituto Indigenista Interamericano”, os membros do Grupo de Trabalho convidaram uma funcionária da Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, a fim de que se decidir a forma mais viável de cumprir o mandato.  A este respeito, o Grupo de Trabalho decidiu realizar consultas virtuais, levando em consideração que o banco base de dados de que dispõe a Organização dos Estados Americanos contém uma lista com mais de 500 representantes de povos indígenas, mais de mil 500 organizações da sociedade civil e também numerosas universidades. 


Neste sentido, a Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas divulgou uma convocação às organizações da sociedade civil constantes do Registro de Organizações da Sociedade Civil da OEA e aos povos indígenas, peritos, entidades e organizações da sociedade civil, constantes do banco de dados da Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, solicitando seus comentários a sobre o questionário preparado pelo grupo de trabalho informal.  A Secretaria de cúpulas recebeu cinco (5) contribuições de organizações da sociedade civil, dos povos indígenas e instituições acadêmicas (Ameríndia no III Milênio Programa Radial Indígena, Panamá; Comissão Jurídica dos Povos de Integração Tawantinsuana (COJPITA), Peru; Organização Indígena Kus-Kurá Sociedade Civil, Costa Rica; Fundação Paz Mundial, Chile; e Universidade do Sul de Santa Catarina – Programa Revitalizando Culturas (UNISUL), Brasil).


Das respostas concluiu-se que poucas das mencionadas entidades destacaram que com ele, pela primeira vez, os Estados deram importância aos povos indígenas da América.  Neste sentido, ressaltaram a abertura dos institutos indigenistas em alguns países, algumas contribuições efetuadas nos campos acadêmicos e de pesquisas sociais que ajudaram a superar a minimização dos povos indígenas.  Algumas outras consideraram que o III não proporcionou nenhuma mudança na própria realidade dos povos indígenas, que sua aproximação se baseava em uma linguagem atualmente anacrônica e que não levava em conta as contribuições diretas dos povos indígenas. Inclusive alguns indicaram que o III tem promovido nos diferentes países a assimilação dos povos indígenas “procurando que desapareçam”.

Neste contexto, a maioria das respostas indicou que não conhecem ou reconhecem nenhuma contribuição do III nos últimos 15 anos; outra resposta destacou a posição a respeito da necessidade de reparação decorrente das preparações da realização dos 500 amos da chegada dos europeus à América.

No tocante ao futuro do III, afirma-se que, em conjunto, se deve buscar um novo mecanismo de relação entre a OEA e os povos indígenas das Américas à luz do avanço internacional de reconhecimento dos direitos humanos dos indígenas na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas; institucionalizar uma mesa permanente de diálogo na OEA e na ONU. Outros comentários referem-se à necessidade de que o III seja reestruturado.  Outros destacaram a necessidade de que chegue a outras áreas da região.  Por último, considerou-se que se deve continuar o processo de recuperação dos estragos sofridos pelas culturas dos povos oriundos das Américas, por meio da recuperação e disponibilidade digital de seus acervos, criação de um banco de dados sobre as informações étnico-cultural dos povos nativos e uma ampliação de espaços lingüísticos na OEA para acolher as línguas vivas dos povos oriundos das Américas.

No tocante à relevância atual do III para a situação dos povos indígenas e quais seriam as funções que este poderia desempenhar, mencionou-se que é necessário derrogar a Convenção de Páztcuaro no que diz respeito ao III e restabelecer, em conjunto com os Estados e os delegados dos povos indígenas, um possível mecanismo de avanço que possa encontrar verdadeiras soluções para os grandes desafios de nossos povos.  Outros consideraram que o III, mediante prévia reestruturação, deve promover o desenvolvimento integral dos povos indígenas, incentivando a cooperação internacional nos campos da educação, saúde, direitos humanos, cultura, meio ambiente e desenvolvimento econômico e social.  Outros indicam que deve ser um órgão orientador e diretriz da defesa dos indígenas ou um conselho consultor. Por último, indicou-se que o III deve ultrapassar suas limitações convencionais para transformar-se em um foro onde os povos indígenas, autóctones ou nativos, sejam os protagonistas, de tal maneira que sirva como articulador para fortalecer as organizações indígenas que se desenvolvem em diversos países. 


Com relação ao impacto do III levando em consideração sua afiliação (15 Estados membros), houve posições contraditórias.  Alguns destacaram que o fato de 15 países serem partes é um compromisso com os povos indígenas, enquanto outros consideram que a falta de participação plena dos países da região levou a que o III, desde seu início, fosse irrelevante para o progresso dos povos indígenas.  Indicou-se que os tempos mudaram radicalmente nos últimos 70 anos, ao contarem os povos indígenas com reconhecimento internacional de seus plenos direitos na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, com o que já não tem acolhida o III.

Entre as razões que teriam motivado o fato de alguns países denunciarem a Convenção de Pátzcuaro, considerou-se:  a) seu inoperatividade no tocante à busca de benefícios dos povos indígenas e de soluções para os grandes desafios dos povos indígenas nos níveis nacional e interamericano; b) que se tornou obsoleto sob o ponto de vista de sua efetividade; c) sua postura assimilacionista e integracionista desenvolvida para os povos indígenas, que o desprestigiou por completo entre os povos indígenas. Por outro lado, uma resposta considerou que as denúncias se devem ao interesse de certos países de promover a uniformidade cultural em vez da diversidade, característica própria da natureza humana.

Com relação à falta de pagamento de contribuições dos Estados membros, os pesquisados consideraram que era devido à falta de resultados do III, uma vez que os diretores do III e os institutos indigenistas nacionais não tinham sido suficientemente capazes de dirigir com verdadeiro sentido de identidade e desenvolvimento, uma vez que o intelectualizaram demasiadamente.  Outros destacam que a maioria dos Estados membros percebeu, por meio dos próprios povos indígenas, que esta instituição já não desempenha nenhuma função importante para esses povos.

Por outro lado, tornou-se evidente um desconhecimento generalizado sobre a biblioteca e o acervo histórico do III.  Aqueles que o conhecem consideraram que atualmente é de pouca aplicabilidade à situação dos povos indígenas, argumentado que são publicações acadêmicas e de pesquisa, mas não sobre propostas para encontrar soluções para os grandes desafios dos povos indígenas.  Outros destacaram que, embora incompleto, é uma memória histórica que não se pode perder.

Cumpre mencionar aqui que o desconhecimento sobre a Biblioteca e o acervo histórico repercute também na pouca utilização do mesmo. No entanto, uma resposta indicou que, ao consultá-lo, obteve informações valiosas.


Consideraram importante que, para tornar mais acessível o acervo bibliográfico do III, se deveria promover uma maior aproximação com os países e os povos indígenas, especialmente por meio do acesso virtual a materiais digitalizados, coletar bibliografia atualizada, criar um centro de informações que facilite o acesso a outros acervos existentes em diversos países da OEA em termos de produções autóctones ou sobre os povos nativos.


Por último, cumpre destacar que no documento “Resultados e Recomendações apresentados ao Conselho Permanente”, emanados da Sessão de Reflexão do Grupo de Trabalho Encarregado de Negociar uma Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (documento OEA/Ser. K/XVI/GT-DADIN/doc.324/08, de 5 de fevereiro de 2008), ficou refletida a posição do Conclave Indígena com relação ao III, no sentido de que considera que esse Instituto já esgotou seu funcionamento e, portanto, se deveria derrogar sua existência.

D) Proposta de recuperação do arquivo por parte do “Programa México Nação Multicultural”, da Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM)


Em cumprimento da alínea b do parágrafo dispositivo 2 da Resolução 2884, o Governo do México convidou representantes da Universidade Nacional Autônoma do México a expor um projeto que seria uma alternativa viável para tornar o III um centro de informações, documentação e pesquisas, de maneira a manter sua vigência.  Cumpre destacar que esta iniciativa surgiu de uma exposição inicial do Diretor Executivo do III que se aproximou da UNAM para que este centro de estudos fizesse um diagnóstico sobre a situação do arquivo, o que resultou no pedido para a elaboração de uma proposta que tivesse como objetivo estabelecer alternativas para garantir a devida atenção à Biblioteca e ao Acervo Histórico do III, bem como para dar-lhe uma maior promoção, a fim de ser consultado por um maior número de indivíduos interessados na história do indigenismo e na rica bibliografia relacionada com os povos indígenas. 


Esses representantes detalharam os antecedentes que motivaram o convite do III à UNAM para participar da avaliação sobre seu acervo.  Destacaram que a difícil situação, decorrente de problemas históricos e atuais que enfrenta o Instituto Indigenista Interamericano, põe em risco a integridade de seu bem mais valioso: o acervo bibliográfico e documentário.  Nele, segundo indicaram, estão depositados documentos políticos, técnicos, acadêmicos e administrativos, livros clássicos e publicações periódicas, bem como registros fotográficos, fonográficos, cartográficos e videográficos sobre o indigenismo na América.  Os convidados ressaltaram que o acervo do III se distingue pela especificidade, mais que pela magnitude de suas coleções. Assim, os valiosos documentos – produzidos pelos grandes indigenistas do século XX – e as coleções bibliográficas e hemerográficas permitiriam, entre outros, reconstruir grande parte das políticas dos Estados americanos para as populações indígenas e conhecer em profundidade suas culturas, economias, línguas, sistemas jurídicos e desenvolvimento sócio-político.


Por outro lado, assinalaram como antecedente que no Conselho Diretor do III se observou, em diversas ocasiões, mas especialmente a partir de 1990, a necessidade de criar no âmbito do Instituto um Centro de Informações, Documentação e Pesquisas dos Povos Indígenas da América, a partir da proteção, sistematização, modernização e desenvolvimento do acervo do organismo.  No entanto, devido à precária situação financeira do III e sua infra-estrutura limitada não era possível que pudesse realizar as atividades de cuidado e divulgação que esse Centro implicaria.

Os convidados destacaram que o imóvel que atualmente ocupa o III é propriedade do governo mexicano e deverá ser reformado com urgência, além das adequações e ampliações para a devida proteção do acervo e a prestação de serviços, como se indica na proposta da UNAM.


Posteriormente indicaram que o diagnóstico realizado o acervo do III determinou a urgente necessidade de uma intervenção imediata e integral.


Com base nesse diagnóstico e também por proposta do Diretor do III, os expositores indicaram que a Universidade Nacional Autônoma do México elaborou uma proposta que inclui ações de curto, médio e longo prazos.  Essa proposta obteve o apoio institucional do Governo do México, particularmente da Secretaria das Relações Exteriores, da Comissão Nacional para o Desenvolvimento dos Povos Indígenas (ex-Instituto Nacional Indigenista) e da Universidade Nacional Autônoma do México (Coordenação de Humanidades, Programa Universitário México Nação Multicultural, Direção-Geral de Bibliotecas e Instituto de Pesquisas e Estudos da Universidade e Educação).


A proposta estabelece o seguinte:  a) necessidade de elaborar um diagnóstico especializado do acervo (arquivo documental, biblioteca e hemeroteca) e do recinto; b) intervenção do Programa Universitário México Nação Multicultural (PUMC) da UNAM, para a proteção, conservação, desenvolvimento e pesquisas, bem como gestões para a ampliação e adequação do espaço físico; c) criação de um Conselho Acadêmico Interamericano; d) estabelecimento de um programa de consulta e desenvolvimento de pesquisas; e e) desenvolvimento de um Programa Interamericano de Pesquisas dos Povos Indígenas e do Indigenismo na América.

A etapa do diagnóstico no tocante ao do acervo documental, bibliográfico e hemerográfico já foi realizada e nela se identificou a necessidade de implementar processos arquivísticos, destinados a indicar os problemas de registro e identificar as medidas de melhoria das condições físicas e ambientais do imóvel. Assinou-se também a necessidade de dispor dos serviços e recursos humanos necessários para enfrentar as limitações do atual website.  A este respeito, identificaram-se as necessidades de tecnologia, infra-estrutura de computação e necessidades tecnológicas para a opção de uma biblioteca digital.


No tocante à intervenção do PUMC-UNAM para a proteção, conservação, desenvolvimento e pesquisas, bem como às gestões para a ampliação e adequação do espaço físico, elaborou-se um programa de ação dividido nos seguintes objetos: 


1.
A proteção e gestão do acervo e o desenvolvimento dos trabalhos decorrentes dos diagnósticos das áreas técnicas da UNAM; 

2. Um programa de trabalho para levar a cabo:



a)
Processos arquivísticos no acervo documental; 



b)
Processos bibliotecológicos e hemerográficos no acervo de livros e revistas;



c)
Identificação e processos de catalogação do acervo de áudio, vídeo, fotos e mapas.


3.
A designação do pessoal e organização dos serviços.


4.
O programa de capacitação e assessoramento.


5.
Associação com o Sistema de Informações dos Povos Indígenas da América (SIPIA-PUMC).


6.
Desenvolvimento do acervo e sistema de ingresso de novos materiais.


7.
Programa de consultas e propostas de pesquisas. 


8.
Desenho e lançamento on-line da nova página na web e do portal do Sistema e/ou Centro de Informações, Pesquisas e Documentação.


9.
Publicações impressas e/ou eletrônicas.  Divulgação.


10.
Administração do projeto.


11.
Gestões para a ampliação, adequação e melhoria do imóvel.


12.
Gestão para a obtenção de recursos humanos, tecnológicos e financeiros.

A fim de garantir que o acervo do III cumpra cabalmente seu objetivo de promoção e os trabalhos de pesquisas e capacitação das pessoas dedicadas ao desenvolvimento das comunidades indígenas nas Américas, o plano de trabalho, segundo os convidados, inclui o desenvolvimento de um Programa Interamericano de Pesquisas dos Povos Indígenas e do Indigenismo na América.  Este Programa Interamericano seria implementado por meio da criação de um Conselho Acadêmico de intercâmbio integrado pelas universidades da região e por membros da Rede de Macrouniversidades Públicas da América Latina e do Caribe para promover pesquisas, o que permitiria organizar a mobilidade profissional, os intercâmbios de informações, a realização de publicações conjuntas e de reuniões acadêmicas de alcance continental sobre povos indígenas e indigenismo na América.

Para cumprir este caráter multinacional se associaria o projeto à Rede de Macrouniversidades Públicas da América Latina e do Caribe, da qual participam universidades da Argentina (3), Bolívia, Brasil (2), Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Guatemala, Equador, El Salvador, Honduras, México (5), Nicarágua, Panamá, Paraguai, Estados Unidos, Peru, Venezuela(3), República Dominicana e Uruguai com o projeto “Processos sociais e relações interculturais na América Latina e no Caribe”. Cumpre destacar que todos os países membros do III são membros da Rede de Macrouniversidades.


A seguir, assinalam-se as conclusões e recomendações resultantes dos trabalhos realizados pelo grupo. No tocante a estas últimas, cumpre precisar que se trata de elementos de orientação para as decisões a serem adotadas pelos órgãos políticos do próprio III.
II.
CONCLUSÕES

1. Reconhece-se a importante contribuição histórica do Instituto Indigenista Interamericano como instituição promotora das políticas indigenistas entre os Estados membros e como impulsora dos trabalhos de pesquisas e de capacitação das pessoas dedicadas ao desenvolvimento das comunidades indígenas.

2. Reconhece-se o importante papel deste instituto, em seu momento, na consolidação do conhecimento hemisférico sobre os povos indígenas, uma vez que, a partir da Convenção de Pátzcuaro, contribuiu para o desenvolvimento de organismos nacionais encarregados de atender às necessidades dos povos indígenas nos Estados membros.

3. Comprovou-se que as circunstâncias que deram origem ao III têm mudado, gerando a necessidade de analisar a pertinência da existência do III.

4. Constatou-se a precária situação financeira e de pessoal que aflige o III, problema que tem origem há muitos anos, conforme consta do documento “Relatório da Secretaria-Geral sobre a Missão de Assistência Técnica ao Instituto Indigenista Interamericano”.

5. Devido a suas insuficientes condições materiais, o III não tem podido realizar trabalhos relevantes nas últimas duas décadas. Estas condições têm impedido que se tomem as medidas adequadas para a devida atenção a seu acervo.

6. Que, caso se acorde o encerramento do Instituto, deverão ser enfrentadas as despesas decorrentes do mesmo.

7. O III tem trabalhado, na medida de suas possibilidades, para proteger seu patrimônio, o que foi reconhecido pontualmente pela Assembléia Geral da OEA em suas resoluções de 2003 até esta data.

8. Diversos pronunciamentos indicam que o III já tinha esgotado seu mandato e que se deveria derrogar sua existência. Neste sentido, o encerramento do III poderia ocorrer por meio de uma denúncia generalizada dos Estados Partes da Convenção de Pátzcuaro ou por meio de uma decisão do Conselho Diretor do III, órgão político principal estabelecido em virtude da Convenção de Pátzcuaro.

9. Pôde-se constatar a riqueza do acervo bibliográfico, histórico, hemerográfico e videográfico do III e a indispensável necessidade de resgatá-lo e dar-lhe maior divulgação.

10. Pôde-se constatar que é preciso realizar trabalhos urgentes para a adequada conservação desse material, recuperação dos materiais prejudicados, processos arquivísticos necessários para sua devida classificação, atenção às condições ambientais de sua localização e a necessária digitalização para uma divulgação adequada.

11. Dado seu caráter de organismo multinacional da América, bem como seu caráter de organismo especializado da OEA, é indispensável tomar ações para que o acervo do III esteja disponível a todos os Estados membros e aos povos indígenas de toda a região.

12. Por sua gravidade, a proposta da UNAM para alojar o acervo do III seria a mais viável nesta conjuntura e permitiria a adequada conservação do patrimônio, o resgate dos documentos prejudicados, bem como uma maior divulgação dos documentos, o que repercutiria em uma maior pesquisa.

13. É indispensável a digitalização de todos os materiais para que seja possível sua mais ampla divulgação.  Além disso, além da inscrição na Rede de Macrouniversidades das Américas, também se poderia analisar a assinatura de acordos com outras bibliotecas para permitir o acesso ao catálogo digital, particularmente com a Biblioteca Colombo da OEA.

14. Dada a necessidade de que o patrimônio do III conserve seu caráter multinacional, é conveniente analisar figuras jurídicas de transferência que não impliquem uma cessão de propriedade.

III.
RECOMENDAÇÕES


O Grupo de Trabalho informal encarregado de estudar a situação do Instituto Indigenista Interamericano apresenta as seguintes recomendações para consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos:

1. Que se reconheça a importante contribuição histórica do Instituto Indigenista Interamericano como importante fator de promoção do desenvolvimento de políticas estatais e internacionais para o reconhecimento, revalorização e atenção dos povos indígenas nas Américas.

2. Que se reconheça que, no devido momento, o Instituto Indigenista Interamericano, ao gerar uma aproximação dos órgãos do Estado e de instâncias acadêmicas à realidade cultural, econômica e social dos povos indígenas, serviu para incentivar a participação direta desses povos na definição, implementação e avaliação das políticas destinadas a seu pleno desenvolvimento.

3. Reconhecendo as dificuldades financeiras do Instituto Indigenista Interamericano, recomenda-se que o Conselho Diretor do Instituto Indigenista Interamericano avalie a procedência do fechamento do mesmo, considerando o seguinte:



a)
Denúncia da Convenção de Pátzcuaro por todos os Estados ainda membros desse instrumento internacional.



b)
Decisão do Conselho Diretor do III no sentido de decidir o fechamento do III.

4. Que, caso se decida o fechamento do Instituto, deverão ser pagas as despesas decorrentes do mesmo.

5. Reconhecendo o importante patrimônio que constitui o acervo histórico, bibliográfico, hemerográfico e videográfico do III, que sejam tomada as medidas necessárias para sua recuperação, manutenção e divulgação, a fim de tornar possível seu acesso mais amplo, de forma a servir de insumo para as pesquisas relacionadas com os povos indígenas.

6. Que se aceite a proposta da Universidade Nacional Autônoma do México, considerando que permitiria cumprir os objetivos recomendados no parágrafo anterior.

7. Que qualquer iniciativa respeite o caráter multinacional do patrimônio do III.

8. Que se considere o comodato desse acervo como possibilidade aplicável ou sua doação, caso seja aceitável para todos os Estados.

9. Que qualquer determinação futura, caso a instituição designada decida deixar de encarregar-se do acervo, seja adotada uma forma colegiada entre os Estados parte da Convenção de Pátzcuaro (caso continue vigente) ou, em sua ausência, a Assembléia Geral da OEA.

10. Que se estabeleçam as medidas que contribuam para a divulgação do acervo por meio de todos os países da região, para o que se recomenda considerar a assinatura de acordos com outras bibliotecas para permitir o acesso ao catálogo digital, particularmente com a Biblioteca Colombo da OEA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

FUTURO DO INSTITUTO INDIGENISTA INTERAMERICANO

(Apresentado pelo Coordenador do Grupo de Trabalho Encarregado de Estudar o Futuro

do Instituto Indigenista Interamericano)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1718 (XXX-O/00), “Reforma do Instituto Indigenista Interamericano”, AG/RES. 1933 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2046 (XXXIV-O/04), “Apoio à reestruturação do Instituto Indigenista Interamericano”, AG/RES. 2131 (XXXV-O/05), “Situação do Instituto Indigenista Interamericano” e AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07), “Situação do Instituto Indigenista Interamericano”;


RECONHECENDO que o Instituto Indigenista Interamericano (III) é um organismo criado em 1940 com a assinatura da Primeira Convenção Internacional de Pátzcuaro, com o principal objetivo de promover a colaboração na coordenação das políticas indigenistas dos Estados membros, bem como solicitar, compilar, ordenar e distribuir pesquisas científicas, legislação, arquivos históricos e outros documentos relacionados com os povos indígenas das Américas e realizar trabalhos de publicação e divulgação para contribuir para o melhor conhecimento dos povos indígenas;


RECONHECENDO TAMBÉM que em 1953 este Instituto se constituiu em um organismo especializado interamericano da OEA, cuja natureza foi objeto do Acordo entre a Organização e o Instituto de 28 de outubro de 1985;


RECONHECENDO a importante contribuição histórica do Instituto Indigenista Interamericano como instituição promotora das políticas indigenistas entre os Estados membros e como impulsora dos trabalhos de pesquisa e de capacitação das pessoas dedicadas ao desenvolvimento das comunidades indígenas e que contribuiu para o desenvolvimento de organismos nacionais encarregados de atender às necessidades dos povos indígenas nos Estados membros;


CONSTATANDO a riqueza do acervo bibliográfico, histórico, hemerográfico e videográfico do III e a indispensável necessidade de resgatá-lo e dar-lhe maior divulgação;

PREOCUPADA com a difícil situação financeira que durante um longo período o Instituto tem enfrentado, o que limita sensivelmente sua capacidade de realizar os planos e objetivos que inspiraram a sua criação;


RECONHECENDO que os Estados membros consideraram que a análise do futuro do Instituto é inadiável; e

TENDO PRESENTE a necessidade de continuar fortalecendo e ampliando o compromisso dos Estados para promover o desenvolvimento integral dos povos indígenas,

RESOLVE:

1.
Reconhecer a importante contribuição histórica do Instituto Indigenista Interamericano como importante fator de promoção do desenvolvimento de políticas estatais e internacionais para o reconhecimento, revalorização e atenção dos povos indígenas nas Américas, bem como o valor de seu patrimônio histórico e documental.


2.
Reconhecer que, em seu momento, o Instituto Indigenista Interamericano, ao gerar uma aproximação dos órgãos do Estado e de entidades acadêmicas à realidade cultural, econômica e social dos povos indígenas, serviu para incentivar a participação direta desses povos na definição, implementação e avaliação das políticas destinadas a seu pleno desenvolvimento.


3.
Fazer as seguintes recomendações sobre o futuro do Instituto Indigenista Interamericano: 

a) Reconhecendo as dificuldades financeiras do Instituto Indigenista Interamericano, recomenda-se que o Conselho Diretor do Instituto Indigenista Interamericano avalie a procedência do fechamento do mesmo, considerando o seguinte:




i.
enúncia da Convenção de Pátzcuaro por parte de todos os Estados ainda membros desse instrumento internacional; ou




ii.
Decisão do Conselho Diretor do Instituto Indigenista Interamericano no sentido de decidir o fechamento do mesmo.

b) Que, caso se decida o fechamento do Instituto, deverão ser custeadas as despesas decorrentes do mesmo.

c) Que sejam tomadas as medidas necessárias para a recuperação, manutenção e divulgação do acervo histórico, bibliográfico, hemerográfico e videográfico do Instituto Indigenista Interamericano, a fim de tornar possível seu acesso mais amplo, para servir como insumo para as pesquisas relacionadas com os povos indígenas.
d) Que se aceite a proposta da Universidade Nacional Autônoma do México, considerando que ela permitiria cumprir os objetivos recomendados no parágrafo anterior.

e) Que qualquer iniciativa respeite o caráter multinacional do patrimônio do III.

f) Que se considere o comodato desse acervo como possibilidade aplicável ou sua doação, caso seja aceitável para todos os Estados.
g) Que qualquer determinação futura, caso a instituição designada decida deixar de encarregar-se do acervo, seja adotada de forma colegiada entre os Estados Partes da Convenção de Pátzcuaro, caso continue vigente, ou, em sua ausência, a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.
h) Que se estabeleçam as medidas que contribuam para a divulgação do acervo em todos os países da região, para o que se recomenda considerar a assinatura de acordos com outras bibliotecas para permitir o acesso ao catálogo digital, particularmente com a Biblioteca Colombo da Organização dos Estados Americanos.


4.
Solicitar o Conselho Permanente que informe o Instituto Indigenista Interamericano sobre estas recomendações.
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